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Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

Tenho a honra d e 'submeter a Vossa Excelência o relatório das ati­
vidades do Departamento Administrativo do Serviço Público, relativo 
;io ano de 1959. N as linhas que seguem, estão contidos os resultados 
da referida ação, correspondentes aos diversos setores que constituem 
êste Departamento.

PO LÍT IC A  D E  P E SSO A L

Continuaram a desenvolver-se <os esforços do !D .A .S  .P.. com o 
objetivo de aperfeiçoar e racionalizar a atividade administrativa. N u­
meroso s atos foram baixados visando a aplicação de normas de admi­
nistração de pessoal, dentro da estrita observância da legislação espe­
cifica. N esse sentido foram expedidos regulamentos, sobretudo relati­
vos à concessão das gratificações previstas no Estatuto dos Funcioná­
rios (art. 145, itens V  e V I), referentes ao exercício em determinadas 
zonas ou locais e à execução de trabalho de natureza especial, com 
risco de vida ou saúde.

Assim é que os Decretos n°s. 46.131, de 3 de junho, 47.053, de 
20 de outubro e 47.022, de 14 de outubro, todos de 1959, concederam 
aquela vantagem aos servidores que exercem cargos ou funções rela­
cionados com o serviço de engenharia no serviço público federal e nas 
autarquias, aos servidores civis lotados no Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro, e, ainda, aos que exercem cargo ou função inerentes à 
odontologia.

Em cêrca de 27.000 processos entrados no D  .A .S  . P ., em 1959, 
aproximadamente 15.000 tratavam da concessão de direitos e vanta­
gens a servidores públicos, sendo de ressaltar o esforço para assegu­
rar, em cada caso, a adequada solução. Foram regulamentados o 
afastamento de servidores para viagem, missão ou estudo no estran­
geiro ( através do Decreto n.° 46.436, de 16 de julho de 1959); a aqui­
sição de veículos para o serviço público federal, estabelecendo a obri­



gatoriedade de utilização de viaturas de fabricação nacional (Decreto 
n.° 47.172, de 5 de novembro de (1959); e bem assim consolidadas as 
disposições relativas às nomeações e admissões na administração direta 
e nas autarquias, mediante o Decreto r..° 47.021, de 14 de outubro de 
1959.

i
A fim de ultimar-se o enquadramento do pessoal da Superinten­

dência das Empresas Incorporadas ao Patrimônio Nacional, de que tra­
tam as Leis n°s. 2.904, de 8 de outubro de 1956, e 2.193, de 9 de março 
de 1954, foram assinados os Decretos n°s. 45.389, de 4 de fevereiro 
de 1959, 47.211, de 10 de novembro de 1959, e 46.692, de 19 de agos­
to de 1959.

Mereceu, igualmente, a atenção do D .A  .S  . P a  aplicação da Lei 
n.° 3.531, de 19 de janeiro de 1959, que concedeu abono provisório 
aos servidores civis e militares do Poder Executivo /e dos Territórios, 
e da Lei n.° 3.483, de 8 de dezembro de 1958, que equiparou o pessoal 
de verbas globais à categoria de extranumerário-mensalista, regula­
mentadas pelos Decretos n°s. 45.359 e 45.360, ambos de 28 de janei­
ro de 1959.

Outros projetos de regulamentação constituíram objeto de estudo. 
Referem-se à aplicação do acesso de extranumerários-mensalistas; à 
concessão das gratificações previstas no art. 145 do Estatuto dos Fun­
cionários (itens V e V I), aos servidores lotados em estabelecimentos 
gráficos da União; item VI, aos servidores civis em exercício na Dire­
toria de Rotas Aéreas; e item VII, aos executores de trabalho técnico 
ou- científico; ã concessão de diárias (arts. 135 e 136 do Estatuto dos 
Funcionários) e à declaração de bens (art. 3.° da Lei n.° 3.164, de 
1957).

SU P R E SSÃ O  D E  C A R G O S E  F U N Ç Õ E S

Acontecimento da maior repercussão, em 1959, na política de pes­
soal, foi a supressão de 4.539 funções nas diversas tabelas de extra­
numerários-mensalistas dos Ministérios e Órgãos diretamente subordi­
nados ao Presidente da República. E ssa  providência resultou do D e­
creto n.° 45.367, de 31 de janeiro de 1959, proporcionando uma eco­
nomia de Cr$ 290.859.600,00 (duzentos e noventa milhões, oitocentos 
e cinqüenta e nove mil e seiscentos cruzeiros). Nesse total figuram 
Í.288  funções das tabelas do Departamento dos Correios e Telégra­
fos, em cujos quadros foram, ainda, suprimidos 14.834 cargos.



Em números, assim se discriminam o provimento e a vacância na 
administração direta, no ano de 1959:

Provimento

Reintegrações ................................................................  7
Readmjssões ...............................................................  39
Reversões ......................................................................  19
Aproveitamentos ..........................................................  5
Admissões ...................................................... 66
Nomeações vitalícias ................................................ 132
Nomeações em Comissão ........................................ 165
Nomeações efetivas ....................................................  2.852
Nomeações interinas ....................................................  1.047
Nomeações interinas (substituição) .....................  88

Total ....................................................................... 4.420

Vacância

Aposentadorias .............................. ..............................  3.718
Demissões ....................................................................... 203
Dispensas ..................................... ................................. 69
Exonerações ..................................................................  2.478
Falecimentos .................................................................  188

Total ....................................................................... 6.656

Repete-se, dêsse modo, a mesma tendência que vem caracterizan­
do a escrupulosa política de ingresso de pessoal no serviço publico, 
instaurada pelo atual Govêrno, a saber: o número de servidores que 
deixam a atividade ultrapassa o de provimento nos vários quadros de 
pessoal da administração direta.

N a  administração indireta, o preenchimento de cargos e funções 
se processou com estrita observância do sistema de controle instituído 
no início do govêrno e reforçado, em 1959. pelo Decreto n.° 47.021, 
de 14 de outubro de 1959. Ainda nesse domínio, vários trabalhos fo ­
ram realizados com o objetivo de regularizar a administração de pes­
soal nas autarquias, dentre êles se destacando os que reorganizaram 
a estrutura e o quadro de pessoal do Serviço de Assistência e Previ­
dência Social ( S . A . P . S . ) ,  do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem (D  .N .E .R .)  e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística ( I .B .G .E . ) .



SE LE Ç Ã O  D E  P E SSO A L  N O  SE R V IÇ O  PÚ BLICO

No que diz respeito à seleção de pessoal para o serviço público, 
em 1959, o D .A .S .P .  realizou 45 concursos e provas, além de 7 provas 
específicas de transferência para diversas séries funcionais. Dos pri­
meiros, 25 se destinaram à administração direta e 20, em regime de co ­
laboração, ã administração descentralizada e a outros órgãos.

Foram elaboradas, além disso, instruções para diversos concursos, 
provas de habilitação e provas de transferência.

A P E R FE IÇ O A M E N T O

Ampliaram-se, consideravelmente, em 1959, as atividades admi­
nistrativas concernentes ao aperfeiçoamento de servidores públicos. 
Para isso muito contribuiu a Escola do Serviço Público, que funciona 
junto ao D  .A  .S  .P ., em regime de colaboração com o Ministério da 
Educação e Cultura.

Criada no atual Govêrno, a Escola do Serviço Público vem in­
fluindo, consideravelmente, não só para acelerar a formação de pro­
fissionais destinados ã Administração, como, também, para promover 
a elevação do nível educacional do país. Prova-o o fato auspicioso de 
que, em 1959, contou com o total expressivo de 5.200 alunos nos di­
versos cursos por ela mantidos. Cabe notar que dêsse total, 2.200 são 
alunos que, através dos cursos por correspondência, recebem instrução 
no local em que residem, havendo caindidatos pertencentes a todos os 
Estados do Brasil.

- De outra parte, objetivando a consecução de níveis de maior efi­
ciência no ensino da Administração, realizaram-se pesquisas, racional­
mente conduzidas, abrangendo os setores fundamentais da atividade 
pública, como organização e métodos, administração de pessoal, orça­
mento, etc.

Foram baixadas instruções reguladoras e elaborados programas 
de cursos referentes a diversos setores, dentre os quais administração 
cie pessoal, administração de material, orçamento, organização, admi­
nistração local, relações públicas, assistência e previdência social, téc­
nica de educação, estatística aplicada, secretariado e arquivística.

Empreendeu o D .A .S .P .  uma campanha de desenvolvimento do 
ensino administrativo em todo o pais, a aual se acha em andamento. 
A par da multiplicação dos atuais cursos por correspondência e da 
ampliação do plano de concessão de bôlsas. está em estudos a inaugu- 
rr.ção de cursos de administração em diversas capitais do país. inclu­
sive em Brasília.



No ano de 1959 teve início, através do Ponto IV , o regime de co­
laboração entre a Universidade da Califórnia do ‘Sul, nos Estados 
Unidos da América, e a Escola de Serviço Público. Professores da­
quela Universidade vieram desempenhar funções de consultor junto à 
refçrida Escola.

Com a vinda de especialistas, prosseguiu, também, em bases se­
guras, o programa de cooperação técnico-administrativa entre o nosso 
país e a França.

Em diferentes períodos, no ano de 1959, estiveram em aperfeiçoa­
mento no estrangeiro 23 servidores brasileiros, sendo 10 na França e 
13 nos Estados Unidos da América, através do programa de intercâm­
bio técnico-administrativo mantido entre êsses países e o Brasil, tende 
como órgão de execução o Departamento Administrativo do Serviço 
Público.

Comprovando a aceitação dos cursos administrativos do D .A.S.P.. 
nêlcs se inscreveram 5.838 alunos, em 1959.

O BR A S E  E D IFÍC IO S PÚ BLIC O S

Quanto ao setor de obras e edifícios públicos, foi considerável, no 
período do ano findo, o número de projetos de obras encaminhados pe­
los vários Ministérios.

Foram examinados e aprovados 353 projetos de obras, atingindo 
ao montante de Cr$ 996.684.079,00 (novecentos e noventa e seis mi­
lhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e setenta e nove cruzeiros). U l­
timou-se, ademais, o estudo do edifício-sede do D .A .S  .P ., em Bra- 
tília. Também foi elaborado projeto de galpão destinado ao almoxa- 
rifado-gcral, em Brasília, na fase de execução da transferência da ad­
ministração federal para a nova capital, em uma área de 1.800 m2 , 
com dependências para escritório, administração, recepção, expedição, 
plataforma de carga e descarga e depósito geral efe materiais. A obra 
está sendo executada, após concorrência pública, no custo previsto de 
Cr$ 9.890.000,00 (nove milhões e oitocentos e noventa mil cruzeiros).

Relativamente á Cidade Universitária, o seu Escritório Técnico 
cieu prosseguimento às obras dos edifícios destinados à Faculdade N a ­
cional de Arquitetura, à Escola Nacional de Engenharia, ao Hospital 
de Clínicas e ao alojamento nara estudantes. E ssa s unidades deverão 
funcionar em 1960, uma vez que os recursos disponíveis estão sendo 
aplicados unicamente na sua conclusão.



T R A N SFE R Ê N C IA  DA A D M IN IST R A Ç Ã O  FE D E R A L 
PARA BRASÍLIA

Acelerou-se, em 1959, o funcionamento do Grupo de ,Tcabalho 
incumbido de realizar a transferência para Brasília dos servidores e dos 
órgãos da administração federal. No decorrer do ano findo, as ativi­
dades do mencionado Grupo de Trabalho colimaram a solução dos 
principais problemas atinentes à fase preliminar da execução da mu­
dança. Assim, foram fixados os quantitativos correspondentes ao pri­
meiro grupo de servidores do Poder Executivo que deverão ter exer­
cício a 21 de abril de 1960, na nova capital, jno total de 1 .185 funcio­
nários. No momento estão sendo ultimadas as relações nominais dos 
servidores a serem transferidos para Brasília.

Procedeu-se, ainda, ao levantamento das residências construída > 
pelos diversos Institutos e Caixas de Previdência te ipelo I .P  .A  .S  .E ., 
as quais foram numeradas e classificadas para efeito de distribuição 
aos servidores, mediante o pagamento da Taxa de Ocupação. E sta­
beleceu-se, nesse sentido, um clima de mútua e estreita colaboração 
com o Poder Legislativo e com o Poder Judiciário, para os quais será 
dada tôda a prioridade na destinação de unidades residenciais.

Em face da circunstância de que vários servidores a serem trans­
feridos no primeiro grupo são ocupantes de funções de confiança di­
reta das diversas autoridades superiores, e, portanto, sem definição de 
permanência efetiva na nova capital, realizou-se concorrência pública 
para mobilar 144 residências de 1, 2 e 3 quartos obtendo-se as melho­
res. soluções para a ocupação e para disposição de mobiliário de boa 
qualidade por preço módico. Também por meio de concorrência pú­
blica, promoveu-se a aquisição de mobiliário indispensável ao funcio­
namento dos diversos Ministérios, evitando-se, dêsse modo, a remessa 
de material inadequado, nem sempre em bom estado de conservação, 
ao mesmo tempo que ficavam reduzidos os volumes a serem transpor­
tados.

E ssa  aquisição, que logrou o comparecimento de 14 licitantes, foi 
concluída, já  se encontrando o mobiliário encomendado apenas ã espera 
da conclusão dos edifícios públicos, aos quais se destina.

Acha-se, igualmente, em fase de construção um Parque de M a ­
terial, com a área útil de 1.290 m2, destinado á administração e arma­
zenagem de materiais 'de expediente e de consumo indispensáveis ao 
funcionamento da Administração. O Parque de Material funcionará 
em regime de perfeita articulação e com a supervisão do Departamen­
to Federal de Compras.



No que concerne ao problema de comunicações burocráticas, já 
se realizaram os indispensáveis estudos que permitem estabelecer co­
municação por via aérea, entre as cidades do Rio de Janeiro e de B ra­
sília. duas vêzes por semana, com remessa, em malas especiais, da cor­
respondência dos órgãos ministeriais e das repartições. Cogitou-se, 
também, do transporte das autoridades superiores, em número pelo me­
nos de 3 pessoas por ministério, para cada viagem.

]á está concluído o plano geral da mudança, com a fixação de ro­
tinas para o transporte de equipamentos dos Ministérios e bagagens 
dos servidores, bem como para a recepção de servidores e de suas fa ­
mílias e seu encaminhamento às respectivas residências. Êsse plano 
prevê a mudança dos equipamentos dos Ministérios e repartições, in­
clusive os órgãos do Congresso, do Poder Judiciário e da Presidência 
da República, o transporte dos servidores e membros do Congresso, 
do Poder Judiciário e do Poder Executivo, o fornecimento de passa­
gens, e o transporte de bagagem dos servidores e de suas famílias. A 
execução do plano estende-se desde \a fase de acondicionamento de m a­
terial no Rio de Janeiro até a respectiva arrumação nas áreas destina­
das aos diversos órgãos. Por outro lado, estabelece a indicação das 
pessoas que constituem o primeiro grupo e as providências tendentes 
à instalação definitiva dos apartamentos ou residências. Dois restau­
rantes serão instalados no Plano Pilôto, perto do bloco ministerial, 
para servidores em geral, em condições de servir 400 refeições cada 
vez. De acôrdo com o plano elaborado, cogita o Govêrno de iniciar 
a mudança no mês de fevereiro, a fim de possibilitar o funcionamento 
essencial dos serviços administrativos em Brasília, a partir de 21 de 
abril de 1960, nos têrmos da lei que dispõe sõbre a matéria.

O R G A N IZ A Ç Ã O  E  M É T O D O S

Em 1959, intensificou-se, no setor de organização e métodos, a 
atividade de caráter técnico e de cooperação do D  .A  .S  .P ., com di­
versas entidades nacionais e internacionais.

Numerosos projetos de reforma de órgãos administrativos foram 
transformados em decreto executivo, dentre os quais cumpre mencio­
nar: o regimento e regulamento do Serviço de Assistência Médica D o­
miciliar de Urgência (S  .A  .M  .D  .U .) ; o regimento e regulamento d a 
E scola Nacional de Saúde Pública; regimento de reorganização do 
Serviço de Alimentação da Previdência Social (S  .A  .P  .S .) ;  o regi­
mento do Departamento de Administração do Ministério do Trabalho. 
Indústria e Comércio; da Comissão Executiva de Armazéns e Silos;



da Penitenciária Professor Lemos Brito e dos Cursos do Departamen- 
to Nacional de Saúde Pública.

Outros projetos de organização e reestruturação de serviços e de 
regulamentação normativa continuam em estudos. Incluem-se neste 
número o regulamento da Escola Nacional de Agronomia; o regula­
mento para apuração de responsabilidades decorrentes de acidentes com 
veículos em rodovias federais ou sob a jurisdição do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem; o regimento do Departamento de 
Administração dc Ministério da Viação e Obras Públicas; a estrutu­
ração das Delegacias Regionais e Agências da Caixa de Aposentadoria 
e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos; a reor­
ganização do Conselho de Contribuintes; o regimento do Gabinete do 
Ministro de Agricultura; o Estatuto da Universidade Rural de Per­
nambuco; o regimento do Estabelecimento Rural do Tapajós; e o re­
gimento da Comissão Brasileira de Turismo.

São dados que {traduzem o elevado índice de produtividade do 
D .A  .S  . P q u a n t o  aos trabalhos de racionalização da atividade dos 
diversos serviços e simplificação das ;operações administrativas.

A

P L A N O S D E  A PLIC A Ç Ã O  D E  D O T A Ç Õ E S G LO BA IS

O Decreto n.° 45.363, de 29 de janeiro de 1959, ao estabelecer as 
normas para a execução orçamentária daquele exercício, reforçou as 
instruções anteriormente baixadas, no tocante aos planos de aplicação, 
os quais continuam sujeitos à aprovação presidencial, quando superio­
res a Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros).

Assim, foram encaminhados à Presidência da República, durante 
o ano de 1959, 289 planos de aplicação, correspondentes a créditos no 
montante de Cr$ 16.450.695.808,00 (dezesseis bilhões, quatrocentos 
e cinqüenta milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, oitocentos e oito 
cruzeiros), o que representa, em confronto com o exercício anterior, 
um aumento de 106 planos, correspondendo a Cr$ 1.975.624.791,00 
(um bilhão, novecentos e setenta e cinco milhões, seiscentos e vinte e 
quatro mil, setecentos e noventa e um cruzeiros).

Os elementos referentes aos quantitativos de pessoal, encaminha­
dos juntamente com os planos de aplicação, vieram permitir o estudo 
de normas para admissão do pessoal móvel no serviço público federal, 
e determinar, mais exatamente, o montante das despesas com o pes­
soal tabelado, pago por créditos globais, inclusive os servidores equi­
parados ao pessoal extranumerário da União.



Em números globais, o movimento de planos de aplicação, por 
Ministério, assim se apresentou em 1959:

N.° de Valor total dos
Órgãos Planos Planos

Ministério da Agricultura ............................... 152 3.199.836.853,00
Ministério da Educação e Cultura ................. 56 9.476.597.460.00
Ministério da Justiça e Negócios Interiores . . 25 227.310.000,00
Ministério da Saúde ............................................ 43 2.885.509.429,00
Presidência da República ..................................... 5 99.189.000.00
Ministério das Relações Exteriores ................. 3 27.700.000,00
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1 15.000.000,00
Ministério da Viação e Obras Públicas . . . . 4 519.553.066,00

Tota' 289 16.450.695.808,00

t
Com o devido rigor e estrita observância da legislação pertinente, es­

pecialmente do Código de Contabilidade, foram examinadas e atendidas 
as solicitações sôbre aplicação de créditos, considerando-se, em qualquer 
dos casos, o caráter de imprescindibilidade, por parte dos órgãos regionais 
dos vários Ministérios, de emprego dos recursos orçamentários.

R E C E IT A  PÚ BLICA  E M  1959

A  estimativa da Receita para a Proposta Orçamentária de 1959 
fundamentou-se, principalmente, na reestimativa da arrecadação de
1958, a qual apresentou resultado excepcional, uma vez que foi pratica­
mente igual à arrecadação real désse exercício. Êsse fato ofereceu a 
maior segurança à estimativa da Receita para 1959, considerando-se 
que, desde os primeiros meses do ano anterior, foi possível considerar 
a arrecadação exata de todo o exercício.

N o entanto, em dezembro de 1958, foram introduzidas grandes 
modificações na legislação dos impostos de renda e sêlo, já que se en­
contrava em fase final de elaboração, no Congresso Nacional, a lei que 
viria transformar por completo o sistema de arrecadação do imposto 
de consumo.

A política de restrição à importação, levada a efeito pelo Govêr- 
no, com o objetivo de rjeduzir o “déficit" do Balanço de pagamentos, 
repercutiu de forma sensível na produtividade do imposto de importa­
ção e da taxa de despacho aduaneiro.

E ssas alterações, que ocorreram posteriormente à prefixação da 
receita, tornaram obsoletas as estimativas constantes da Proposta O r­
çamentária e do Orçamento para 1959, obrigando a realização de no­
vos cálculos baseados na arrecadação dos primeiros meses do exercí­
cio de 1959.



O quadro abaixo oferece uma comparação entre a Proposta Or- 
çamentária, o Orçamento e a arrecadação provável de 1959, dos prin­
cipais impostos federais e da Receita Geral Orçamentária.

Proposta Orçamento Arrecadação 
Orçamentária Provável

1959 1959

(em milhões de cruzeiros)

Impôsto dc Importação e Afins . . 19.500 156.200 19.000
Impôsto de Consumo ................... 44.300 46.900 51.000
Impôsto de Renda ......................... 36.000 41.400 43.000
Impôsto do Sêlo e Afins ........... 13.600 13.600 17.300

Receita total ................................... 138.000 156.200 151.000

Fatores idênticos influenciaram na estimativa da Receita para 
1960. Assim é que a arrecadação prevista para êsse exercício se fixou 
em níveis extremamente realistas, susceptíveis de possibilitar razoável 
margem de segurança e evitar perigos de super estimativa.

Durante a tramitação da Proposta Orçamentária para 1960, no 
Congresso Nacional, puderam ser realizados estudos mais atualizados 
da produtividade dos impostos federais sob o novo regime, com base 
na arrecadação efetiva de vários meses de 1959.

Com exceção do impôsto de importação e afins, cujos quantitati­
vos foram reduzidos de cêrca de 3 bilhões de cruzeiros, foi possível 
prever que os principais tributos apresentarão produtividade satisfató­
ria conforme se pode observar no quadro abaixo:

Proposta Orçamentária Orçamento
1960 1960

(em milhões de cruzeiros)

Impôsto de Importação e Afins ............. 24.900 22.000
Impôsto de Consumo ............................... 55.500 62.500
I.-npôsto de Renda ................................... 44.100 49.500
Impôsto do Sêlo e Afins ......................... 18.200 20.500

Receita total ................................................ 167.800 179.500

O levantamento do quadro da receita vinculada a projetos especí­
ficos demonstrou que 19,6% do total das rendas da União tinham des- 
tinação prefixada na Constituição Federal ou em leis ordinárias. A 
criação da SU D E N E , com a vinculação de 2% da renda tributária ao 
novo órgão, veio elevar êsse quantitativo para 22% da Receita O rça­
mentária para 1960, correspondente a cêrca de 38 bilhões de cruzeiros.



CO O PER A Ç Ã O  BR A SILEIR O -A M ER IC A N A  A T R A V É S 
D O  P O N T O  IV

A fim de atender à extensão dos programas de cooperação técni- 
ca entre o Brasil e os Estados Unidos da América, instituiu o Gover­
no, pelo Decreto n.° 45.660, de 30 de março de 1959, o Escritório Téc­
nico da Representação Brasileira junto ao Ponto IV . Aquêle Decreto 
prevê a constituição de um Conselho de Coordenadores, integrado de 
dirigentes brasileiros dos projetos do Ponto IV , com a finalidade de 
encaminhar, devidamente estudados por setor administrativo, os pro­
jetos de cooperação técnico-administrativa, ao Representante do Go­
verno Brasileiro.

Em 1959, os projetos em andamento totalizaram 56, estando igual 
número de pedidos de assistência técnica em estudos. A s contribui­
ções, tanto brasileiras como norte-americanas, elevaram-se, em 1959, 
a Cr$ 950.000.000,00 (novecentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) 
e U. S . $ 8.700.000,00 (oito milhões e setecentos mil dólares). Do 
total em dólares, cêrca de 2 milhões e 500 mil destinaram-se ao pro­
grama da erradicação da malária. De modo geral, intensificou-se a 
cooperação bilateral em todos os setores da administração específica.

N o setor da agricultura, o Escritório Técnico de Agricultura 
Brasil-Estados Unidos coordenou, em 1959, a execução de 55 projetos, 
que abrangem o fomento à avicultura, à produção de cacau, à produção 
leiteira, à produção agrícola em Brasília, à intensificação da expansão 
rural e do crédito supervisionado, e ao funcionamento do curso pilôto 
de extensão rural para a formação de professores, junto à Escola de 
Agronomia de Viçosa, da Universidade de Minas Gerais.

Ampliaram-se as atividades do Serviço Especial de Saúde Públi­
ca que conta agora com 271 postos de saúde, 22 hospitais e presta a s­
sistência educacional a 6 escolas de medicina, 2 escolas de engenharia. 
32 escolas de odontologia e 17 escolas de enfermagem.

N os vários níveis educacionais também foi profícua a cooperação 
do ponto IV . O Instituto de Educação de Belo Horizonte tornou-se 
um centro pilôto para o aperfeiçoamento de professores do ensino ele­
mentar. Assistência semelhante estendeu-se ao ensino industrial e ao 
ensino superior nos campos da engenharia aeronáutica, através do Ins­
tituto Tecnológico de Aeronáutica, e da engenharia e arquitetura na­
val, através da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo.

Foi renovado, em 1959, o Acôrdo sôbre investigações de recursos 
naturais, ferrosos e não ferrosos, que visam estimular a produção mi­
neral brasileira. Com o objetivo de formar os futuros geólogos bra­
sileiros, está em andamento a assistência à campanha de formação def\•9



geólogos do Ministério da Educação e Cultura, através de professores 
norte-americanos e de equipamento de laboratório e material didático.

Visando aperfeiçoar a formação de administradores, tanto para a 
empresa privada como para o serviço público, foram firmados acordos 
com as Universidades da Bahia, do Rio Grande do Sul, a Fundação 
Getúlio Vargas e a Escola de Serviço Público do D  . A . S  . P ., estabe­
lecendo um programa unificado de ensino de administração pública e 
de empresas. Prosseguiu, ainda, a assistência à Escola de Adminis­
tração de Emprêsas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas. No 
campo específico da administração pública ampliou-se a cooperação do 
Ponto IV  com o D . A . S  .P ., merecendo destaque a criação da Co­
missão de Estudos de Problemas Básicos de Administração Pública, 
formada por técnicos Idos dois órgãos, 'a qual, dividida em subgrupos, 
está realizando estudos nos setores de organização, orçamento, conta­
bilidade pública, administração de material e controle financeiro.

No setor de comunicações audiovisuais, firmaram-se diversos 
acordos que visam propiciar a assistência do Ponto IV  aos centros 
regionais da Campanha Nacional de Educação Rural, do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, dos Serviços de Extensão Agrícola 
e ao Departamento Nacional de Endemias Rurais.

Foram, também, iniciados os trabalhos de instalação do equipa­
mento para proteção ao vôo no Rio de Janeiro, em São Paulo e Pôrto 
Alegre, nos termos de acôrdo entre o Ponto IV  e a Diretoria de Rotas 
Aéreas.

Para complementar a assistência técnica prestada, foram enviados 
aos Estados Unidos, para estudos especializados, cêrca de 400 técni­
cos brasileiros, elevando-se a 2.300 o total de bolsistas, desde o início 
do programa do Ponto IV  no Brasil.

Êsse treinamento abrangeu técnicos de todos os setores acima 
mencionados e mais os de administração e manutenção ferroviária, de­
senvolvimento de comunidades, usos pacíficos de energia atômica, etc. 
Para 1960 está previsto o mesmo desenvolvimento de atividades, de­
vendo o número de técnicos do Ponto IV  no Brasil elevar-se a mais 
de 160.

E N C E R R A M E N T O  D E F IN IT IV O  D O  PLA N O  SA L T E

A orientação seguida, quanto 'às atividades remanescentes do P la­
no SA L T E , objetivou evitar dualidade de programa e paralelismo de 
execução de serviços e obras públicas. Ê  que os recursos escriturados 
como "Restos a Pagar" à conta do Plano S A L T E  se destinam a em­
preendimentos previstos no programa de metas.



Desde que existiam dotações orçamentárias para fins idênticos, 
optou-se com o objetivo de economia, pela reversão de recursos do
Plano S A L T E  ao Tesouro Nacional, no montante de Cr$ ...............
Cr$ 369.557.769,70 (trezentos e sessenta e nove milhões, quinhentos 
e cinqüenta e sete mil, setecentos e sessenta e nove cruzeiros e setenta 
centavos), relativo a saldos que perderam a vigência qüinqüenal pre­
vista em lei. Dêsse total Cr$ 173.260.204,00 (cento e setenta e três 
milhões, duzentos e sessenta mil, duzentos e quatro cruzeiros) refe- 
re/r-se a recursos não aplicados no exercício de 1959. Por exercício, 
os dados abaixo transcritos revelam, com nitidez, as reversões reali­
zadas :

Restos a pagar Até 31/12/1958 Exercício de Totais
dos exercícios 1959

1950 . . . 102.553.145.20 874.00 102.554.019,20
1951 . . . 61.349.072,60 8.000.00 61.357.072,60
1952 . . . 2.994.006,70 5.843.657,70 8.837.664,40
1953 . . . 15.429.319,80 138.347.672,30 153.776.992,10
1954 . . . 13.972.021,40 29.060.000,00 43.032.021,40

Totais ..........  196.297.565,70 173.260.204,00 369.557.769,70

Ressalte-se que o recolhimento de quantitativos não importou em 
paralisar as obras relacionadas e antes iniciadas do antigo Plano 
SA L T E .

Ê  de justiça assinalar que o Plano SA L T E , fruto de idealismo 
inscrito no protocolo de política construtiva do "Acõrdo Interpartidá- 
rio", constituiu primeira experiência de planejamento global tendente à 
so/ução dos problemas brasileiros.

No desenvolvimento da execução dêsse Plano, lucrou o país com 
a realização de notáveis obras públicas e obtenção de benefícios de 
interêsse geral.

Em anexo, é submetida a Vossa Excelência a descrição pormeno­
rizada da ação do Departamento Administrativo do Serviço Público, 
no ano de 1959.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os 
prctestos do mais profundo respeito.

J o ã o  G u i l h e r m e  d e  A r a g ã o

Diretor-Geral da D . A . S . P .
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Trabalho da maior importância realizou o D. A. S. P., no ano 
que findou, com o estudo de numerosos processos de caráter geral e 
com a elaboração de anteprojetos regulamentares, objetivando a sse ­
gurar, cada vez mais, a  aplicação de normas destinadas a solucionar 
os problemas de pessoal, dentro da estrita observância da legislação es­
pecífica.

No trabalho de regulamentação destaca-se a parte relativa à con­
cessão das gratificações previstas no Estatuto dos Funcionários, refe­
rentes ao exercício em determinadas zonas ou locais e à execução de 
trabalho de natureza especial, com risco de vida ou saúde (art. 145, 
itens V  e V I).

Mediante a expedição dos Decretos n°s. 46.131, de 3 de junho de 
1959, 47.053, de 20 de outubro de 1959, e 47.022. de 14 de outubro 
de 1959, foram beneficiados os servidores que exercem cargos ou fun­
ções relacionados com a engenharia no serviço público federal e nas 
autarquias, os civis lotados no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, 
bem como os que exercem cargo ou função inerente à odontologia.

Para que se tenha uma idéia da importância desses atos, é sufi­
ciente observar que em cêrca de 15.000 processos relativos a direitos 
e vantagens, entrados no D . A . S . P .  em 1959, a grande maioria tratn 
da concessão das vantagens citadas.

Outros atos de regulamentação dignos de menção foram o que se 
refere ao afastamento de servidores para viagem, missão ou estudo no 
estrangeiro, consubstanciado no Decreto n.° 46.436, de 16 de julho de 
1959; o que dispõe sôbre a aquisição de veículos para o serviço públi­
co federal, matéria do Decreto n.° 47.172, de 5 de novembro de 1959; 
e o que consolida as disposições sôbre admissões na administração di­
reta e nas autarquias (Decreto n.° 47.021, de 14 de outubro de 1959).

Não há como omitir o trabalho realizado para o enquadramento, 
no serviço público, por fôrça das Leis n°s. 2.904, de 8 de outubro de 
1956, e 2.193, de 9 de março de 1954, do pessoal da Superintendência 
e Emprêsas Incorporadas ao Patrimônio Nacional. Dos projetos ela­
borados resultaram os Decretos n°s. 45.389, de 4 de fevereiro de 1959, 
47.211,  de 10 de novembro de 1959. e 46.692, de 19 de agôsto de 
1959.



Mereceu, igualmente, especial atenção do D . A . S . P .  a aplicação 
da Lei n.° 3.531, de 19 de janeiro de 1959, que concedeu abono pro­
visório aos servidores civis e militares do Poder Executivo e dos Ter­
ritórios, e da Lei n.° 3.483, de 8 de dezembro de 1958, que equiparou 
o pessoal de verbas globais à categoria de extranumerárío mensalista. 
Normas regulamentares sôbre essas leis foram dadas, respectivamente, 
pelos Decretos n°s. 45.359 e 45.360, ambos de 28 de janeiro de 1959.

Além dos projetos de regulamentação convertidos em decreto, ou­
tros foram elaborados pelo D . A . S . P . Podem ser mencionados entre 
êles o referente à aplicação do acesso de extranumerãrios-mensalistas, 
os que tratam da concessão das gratificações previstas no art. 145 do 
Estatuto dos Funcionários (itens V  e VI, aos servidores lotados em 
estabelecimentos gráficos da União; item VI, aos servidores civis em 
exercício na Diretoria de Rotas Aéreas; item VII, aos executores de 
trabalho técnico ou científico); e os relativos a diárias (arts. 135 e 136 
do Estatuto dos Funcionários) e a declaração de bens (art. 3.° da Lei 
n.° 3.164, de 1957).

No setor de classificação e remuneração, em face do parecer do 
relator do Plano de Classificação de Cargos, no Senado Federal, reu­
niu o D . A . S . P . elementos para estudos, procedendo, principalmente, 
à coleta de dados para cálculo da despesa relativa às alterações intro­
duzidas, tais como a elevação de níveis, supressão e criação de séries.

Em trabalhos de rotina, a ação do D . A . S . P .  se desenvolveu no 
estudo de assuntos gerais, onde a par de serviços de execução (reti­
ficação e transferência de funções de Tabelas Numéricas Especiais de 
Extranumerários-Mensalistas; alteração de lotação; criação de funções 
gratificadas —  tanto na administração direta quanto na indireta) são 
dados pareceres e elaboradas exposições de motivos (alteração do en­
quadramento de servidores autárquicos e da administração centraliza­
da; reclassificação de cargos e de funções das autarquias; transforma­
ção de cargos e funções —  na administração direta e nas autarquias).

De tôda esta atividade, cumpre destacar, no cômputo dos traba­
lhos concluidos em 1959. entre outros:

—  a revisão dos Quadros e Tabelas do Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Industriários ( I . A . P . I . )  e a regularização da si­
tuação do pessoal sujeito à legislação trabalhista;

» — a reorganização do Quadro do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Marítimos ( I . A . P . M . ) ;



— a revisão dos Quadro e Tabela de Pessoal do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancários ( I . A . P . B . ) ,  dando origem 
ao Decreto n.° 46.171, de 5 de junho de 1959;

—  a revisão do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do 
Pinho;

—  a revisão de retificação dos Quadros e Tabelas de Pessoal do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( I . B . G . E . ) ;

— a organização dos Quadros de Pessoal dos Conselhos Regio­
nais de Contabilidade de Minas Gerais e do Distrito Federal, con­
substanciada nos Decretos n.° 47.221, de 12 de novembro de 1959, e 
47.304, de 1 de dezembro de 1959, respectivamente;

—  a fusão das Tabelas Numéricas Especiais de Extranumerá- 
rios-Mensalistas do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, do 
s ue resultou o Decreto n.° 46.433, de 15 de julho de 1959;

— a regularização da situação dos servidores da Comissão F e­
deral de Abastecimentos e Preços (C O F A P );

— a organização do Quadro de Pessoal do Serviço de Alimenta­
ção da Previdência Social ( S . A . P . S . ) ;

— a organização da Tabela da Pessoal Mensalista dos postos e 
restaurantes do S . A . P . S .;

— o aproveitamento dos servidores do Ministério da Marinha cm 
funções de Professor, em decorrência da Lei n.° 3.410, de 16 de junho

1958;

—  a fusão das Tabelas de Extranumerários Mensalistas do M i­
nistério das Relações Exteriores;

— os estudos sôbre o Quadro de Pessoal da Caixa de Aposenta­
doria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos 
( C . A . P . F . E . S . P . ) ;

—  a elaboração de anteprojetos de lei, com mensagem, sôbre a 
criação de cargos nas Escolas Agrícolas e de Iniciação Agrícola do M i­
nistério da Agricultura, a incorporação da Escola Superior de Agr i ­
cultura e Veterinária do Paraná à Universidade do mesmo Estado, e 
sôbre o pessoal pago por economias administrativas do Ministério da 
Guerra.

Acham-se em fase de conclusão estudos sôbre a organização da 
Tabela de Extranumerários Mensalistas do Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Comerciários ( I . A . P . C . )  e a transformação de 
tarefeiros em mensalistas do Ministério da Aeronáutica.



Assumiu aspecto da maior importância e repercussão do ano dc
1959, na política de pessoal adotada pelo D . A . S . P . ,  a supressão de 
4.539 funções nas diversas tabelas de extranumerários-mensalistas 
dos Ministérios e Órgãos subordinados à Presidência da República. 
Essa providência resultou do Decreto n.° 45.367, de 31 de janeiro de
1959, proporcionando uma economia de Cr$ 290.859.600,00 (duzen­
tos e noventa milhões, oitocentos e cinqüenta e nove mil e seiscentos 
cruzeiros). No total figuram 1.288 funções das Tabelas do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos, em cujos quadros foram, ainda, su­
primidos 14.834 cargos.

Em números, assim se discriminam o provimento e a vacância 
ocorridos na esfera centralizada, no ano de 1959:

Provimento

Reintegrações ................................................................  7
Readmissões ..................................... ...........................  30
Reversões ......................................................................  17
Aproveitamentos .......................................................... 5
Admissões ................................................ ................... 54
Nomeações vitalícias .................................................. 110
Nomeações em comissão ...........................................  144
Nomeações efetivas .................................................... 2.756
Nomeações interinas .................................................  769
Nomeações interinas (substituição) ....................  78

Total .......................................................................  3.970

Vacância

Aposentadorias ............................................................  3.294
Demissões .............................................................. .... 196
Dispensas .....................................................  66
Exonerações ..................................................................  2.314
Falecimentos ........................................................ 179

Total .....................................................................  6.049

N a administração indireta, o provimento de cargos e funções se 
processou com estrita observância do sistema de controle instituído no 
início do atual Govêrno e reforçado pelo Decreto n.° 47.021. de 14 de 
outubro de 1959.
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Fundamentada, principalmente, na reestimativa da arrecadação de
1958, que apresentou resultado excepcional, uma vez que foi prática- 
mente igual à arrecadação real dêsse exercício, a estimativa da receita 
para a Proposta Orçamentária de 1959 contou com uma base da maior 
segurança, tendo em mira que desde os primeiros meses do ano ante­
rior foi possível considerar a arrecadação exata de todo o exercício.

No entanto, a política de restrição à importação, levada a efeito, 
com o objetivo de reduzir o "déficit” do balanço de pagamentos, reper­
cutiu de forma sensível na produtividade do impôsto de importação e 
da taxa de despacho aduaneiro.

Além disso, em dezembro de 1958 foram introduzidas grandes 
modificações na legislação dos impostos de renda e sêlo, já que se en­
contrava em fase final de tramitação, no Congresso Nacional, o proje­
to de lei que viria transformar por completo o sistema de arrecadação 
do impôsto de consumo.

Essas alterações, que ocorreram posteriormente à prefixação da 
receita, tornaram inatuais as estimativas constantes da Proposta O r­
çamentária e do Orçamento para 1959, obrigando a novos cálculos, 
baseados na arrecadação dos primeiros meses do exercício de 1959.

O quadro seguinte oferece uma comparação entre a Proposta Orça­
mentária, o Orçamento e a arrecadação provável de 1959, dos prin­
cipais impostos federais e da Receita Geral Orçamentária.

Proposta Orçamento Arrecadação
Orçamentária Provável

1959 1959

(em milhões de cruzeiros)

Impôsto de Importação e Afins .. 19.500 24.000 19.000
Impôsto de Consumo ................... 44.300 46.900 51.000
Impôsto de Renda ......................... 36.000 41.400 43.000
lmpôíto de Sêlo e Afins .......... 13.600 13.600 17.300

Receita total ................................... 138.000 156.200 151.000



Fatores idênticos influenciaram na estimativa da Receita para
1960. Assim é que a arrecadação prevista para êsse exercício se fixou 
em níveis extremamente realistas, susceptíveis de possibilitar razoável 
margem de segurança e evitar perigos de superestimativa.

Durante o exame da Proposta Orçamentária para 1960, no Con­
gresso Nacional, com base na arrecadação efetiva de vários meses de
1959, puderam realizar-se estudos mais atualizados dos impostos fe­
derais sob o novo regime.

Excetuando o impôsto de importação e afins, cujos quantitativos 
foram reduzidos de cêrca de 3 milhões de cruzeiros, foi possível prever 
que os principais tributos apresentarão produtividade satisfatória, con­
forme se pode observar a seguir:

Proposta Orçamentária Orçamento 
1960 1960

(em milhões de cruzeiros)

Impôsto de Importação e Afins ........... ....................... 24.900 22.000
Impôsto de Consumo ...................................... ................ 55.500 62.500
Impôsto de Renda ........................................................... 44.100 49.500
Impôsto de Sêlo e Afins ............................... ................ 18.200 20.500

Receita total ........................................................ 167.800 179.500

O levantamento do quadro da receita vinculada a projetos espe­
cíficos demonstrou que 19,6% do total das rendas da União tinham 
destinação prefixada na Constituição Federal ou em leis ordinárias. A 
criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SU-  
D E N ti), com a vinculação de 2 °/c da renda tributária ao novo órgão, 
veio elevar êsse quantitativo para 22% da Receita Orçamentária para
1960, o que corresponde a cêrca de 38 bilhões de cruzeiros.

PLA N O S D E A PLICA Ç A O  D E D O T A Ç Õ ES G LO BA IS

O Decreto n.° 45.363, de 29 de janeiro de 1959. ao estabelecer 
as normas para a execução orçamentária do exercício de 1959, reforçou 
as instruções anteriormente baixadas, no tocante aos planos de aplica­
ção, tornando-os sujeitos à aprovação presidencial, quando superiores 
a cinco milhões de cruzeiros.

Assim, foram encaminhados à Presidência da República, durante 
o ano de 1959, 289 planos de aplicação, correspondentes a créditos no 

„ montante de Cr$ 16.450.695.808,00 (dezesseis bilhões, quatrocentos 
e cinqüenta milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, oitocentos e oito 
cruzeiros), o que representa, em confronto com o exercício anterior, o



aumento de 106 planos, eqüivalendo a Cr$ 1.975.624.791,00 (um bi­
lhão, novecentos e setenta e cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro 
mil e setecentos e noventa e um cruzeiros).

Os elementos referentes aos quantitativos de pessoal, encaminha­
dos juntamente com os planos de aplicação, vieram permitir o estudo 
de normas para admissão do pessoal móvel no serviço público federal, 
e determinar, com maior exatidão, o montante das despesas com o pes­
soal tabelado, pago por créditos globais, inclusive o equiparado ao pes­
soal extranumerário da União.

O movimento de planos de aplicação, por Ministério, apresentou-st 
em 1959 na forma abaixo:

N.° de Valor total dos
Órgãos Planos Planos

Ministério da Agricultura ...................................  152 3.199.836.853.00
Ministério da Educação e Cultura ............. 56 9.476.597.460,00
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 25 227.310.000,00
Ministério da Saúde ...........................................  43 2.885.509.429.00
Presidência da República ................................... ...........5 99.189.000,00
Ministério das Relações Exteriores .............. ...........3 27.700.000,00
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1 15.000.000.00
Ministério da Viação e Obras Públicas . . . .  4 519.553.066,00

Total ..............................................................  289 16.450.695.808,00

Com o devido rigor e a estrita observância da legislação pertinen­
te, especialmente do Código de Contabilidade da União, foram exa­
minadas e atendidas as solicitações para aplicação de créditos, median­
te adiantamento ou dispensa de concorrência pública, considerando-se, 
em qualquer dos casos, o caráter de imprescindibilidade de aplicação 
dos recursos orçamentários, por parte dos órgãos regionais dos vários 
Ministérios.

PLA N O  SA L T E

Quanto às atividades remanescentes do Plano SA LT E , a orien­
tação do Govêrno se desenvolveu no sentido de evitar dualidade de 
programas e paralelismo de execução de serviços e obras públicas, vis­
to que os recursos escriturados como "Restos a Pagar" à conta do 
Plano SA L T E  se destinam a empreendimentos previstos no programa 
de metas.

Desde que existiam dotações orçamentárias para fins idênticos, 
com o objetivo de economia, optou-se pela reversão de recursos do
Plano SA L T E  ao Tesouro Nacional, no montante de Cr$ ..................
Cr$ 369.557.769,70 (trezentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e



cinqüenta e sete mil, setecentos e sessenta e nove cruzeiros e setenta 
centavos), relativo a saldos que perderam a vigência qüinqüenal pre­
vista em lei. Dêsse total, Cr$ 173.260.204,00 (cento e setenta e três 
milhões, duzentos e sessenta mil e duzentos e quatro cruzeiros) refe­
rem-se a recursos não aplicados no exercício de 1959.

Por exercício, os dados seguintes revelam, com nitidez, as rever­
sões realizadas:

Restos a pagar Até 31/12/1958 Exercício de Totais
dos exercícios 1959

1950 . . . 102.553.145,20 874,00 102.554.019,20
1951 . . . 61.349.072.60 8.000,00 61.357.072,60
1952 . . . 2.994.006.70 5.843.657,70 8.837.664.40
1953 . . . 15.429.319,80 138.347.672,30 153.776.992,10
1954 . . . 13.972.021,40 29.060.000,00 43.032.021,40

Totais .............  196.297.565,70 173.260.204,00 369.557.769,70

Cumpre assinalar que o recolhimento de quantitativos não impor­
tou em paralisação das obras relacionadas e antes iniciadas no antigo 
Plano SA L T E .

Ressalte-se, por igual, que o Plano SA L T E , fruto do idealismo 
inscrito na política construtiva do “Acôrdo Interpartidário” , constituiu 
a primeira experiência de planejamento global tendente à solução dos 
problemas brasileiros. No desenvolvimento da execução dêsse Plano, 
lucrou o país com a realização de notáveis obras públicas e obtenção 
de benefícios de interêsse geral.



O RGAN IZAÇÃO





Em 1959, intensificou-se, no setor de organização e métodos, a ati­
vidade de caráter técnico e de cooperação do D . A . S . P . com diversas 
entidades nacionais e internacionais.

Numerosos projetos de reforma de órgãos administrativos foram 
transformados em decreto executivo, dentre os quais cabe mencionar: 
regimento e regulamento do Serviço de Assistência Médica Domiciliar 
de Urgência ( S . A . M . D . U . )  —  Decretos n°s. 46.348 ,e 46.349, am­
bos de 3 de julho de 1959; regimento e regulamento da Escola de Saú­
de Pública —  Decretos n°s. 46.258 e 46.259, ambos de 23 de junho 
de 1959; regimento de reorganização do Serviço de Alimentação da 
Previdência Social ( S . A . P . S . )  —  Decreto n.° 46.912,  de 29 de se­
tembro de 1959; regimentos do Departamento de Administração do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio —  Decreto n9 47.035, 
de 15 de outubro de 1959, da Comissão Executiva de Armazéns ,e S i­
los, da Penitenciária Professor Lemos Brito —  Decreto n.° 45.554, de 
5 de março de 1959, e dos Cursos do Departamento Nacional de 
Saude.

Outros projetos de organização e reestruturação de serviços e de 
regulamentação normativa continuam em estudos. Incluem-se, neste 
particular, o regulamento da Escola Nacional de Agronomia, o regu­
lamento para apuração de responsabilidades decorrentes de acidentes 
com veículos em rodovias federais ou sob a jurisdição do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem, o regimento do Departamento 
de Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas, a estru­
turação das Delegacias Regionais e Agências da Caixa de Aposen­
tadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públi­
cos, a reorganização do Conselho de Contribuintes, o regimento do 
Gabinete do Ministro da Agricultura, o Estatuto da Universidade Ru­
ral de Pernambuco, o regimento do Estabelecimento Rural do Tapajós 
e o regimento da Comissão Brasileira de Turismo.

Êsses dados traduzem o índice de produtividade do D . A . S . P . ,  
nos trabalhos que visam a racionalização da atividade dos diversos 
serviços e a simplificação das operações administrativas.
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T R A N SFE R Ê N C IA  DA A D M IN ISTRA Ç Ã O  PARA BRASÍLIA





Acelerou-se o funcionamento do Grupo de Trabu.ho incumbido 
de realizar a transferência dos servidores e dos órgãos da administra­
ção federal para Brasília.

No decorrer de 1959, suas atividades colimaram a solução dos 
principais problemas atinentes à fase preliminar da execução da mu­
dança. Dessa forma, foram fixados os quantitativos correspondentes 
ao primeiro grupo de servidores do Poder Executivo que deverão estai 
em exercício, a 21 de abril de 1960, na Nova Capital, em número de 
1.185, tendo sido, também, ultimadas as relações nominais de servido­
res a serem transferidos para Brasília.

Procedeu-se, ainda, ao levantamento das residências construídas 
pelos diversos Institutos e Caixas de Previdência e pelo I . P . A . S . E . ,  
as quais foram numeradas e classificadas para efeito de distribuição 
aos servidores, mediante o pagamento da taxa de ocupação. Estabe­
leceu-se, nesse sentido, um clima de mútua e estreita colaboração com 
os Poderes Legislativo e Judiciário, para os quais será dada tôda a 
prioridade na destinação de unidades residenciais.

Atendendo á circunstância de que vários servidores a serem trans­
feridos no primeiro grupo são ocupantes de funções de confiança dire­
ta das diversas autoridades superiores, e, portanto, não possuem defi­
nição de permanência efetiva na Nova Capital, realizou-se concorrên­
cia pública para mobilar 144 residências de 1, 2 e 3 quartos, obtendo-se 
as melhores soluções.

Do mesmo modo promoveu-se a aquisição do mobiliário indispen­
sável ao funcionamento dos diversos Ministérios, evitada, por êsse 
meio, a remessa de material inadequado, nem sempre em bom estado 
de conservação, ao mesmo tempo que ficavam reduzidos os volumes a 
serem transportados. 'E ssa aquisição, que logrou o comparecimento 
de 14 licitantes, foi concluída. O mobiliário encomendado já se en­
contra à espera da conclusão dos edifícios aos quais se destina.

Acha-se em fase de construção um Parque de Material, que fun­
cionará em regime de perfeita articulação e com a supervisão do D e­
partamento Federal de Compras, com área útil de 1 .290 m2, destinado 
à administração e armazenagem de materiais de expediente e de con­
sumo indispensáveis ao funcionamento da Administração.



Nu que concerne ao problema de comunicações burocráticas, já se 
realizaram estudos que permitem estabelecer comunicação por via 
aérea, entre as cidades do Rio de Janeiro e Brasília, duas vêzes por 
semana, com remessa, em malas especiais, da correspondência dos 
órgãos ministeriais e de outras repartições.

Já  está concluído o Plano geral da mudança, prevendo, com a fi­
xação de rotinas, o transporte de equipamentos públicos e bagagem 
dos membros e servidores dos três Podêres, desde a fase de acondicio- 
namento do material, no Rio de Janeiro, até a respectiva colocação nas 
áreas de destino, bem como transporte, recepção e encaminhamento 
às respectivas residências, dos servidores e suas famílias.

Por outro lado, o plano estabelece a indicação das pessoas que 
constituem o primeiro grupo, bem como as providências tendentes à 
instalação definitiva dos apartamentos ou casas.

Dois restaurantes serão localizados no Plano-Pilôto, perto do blo­
co ministerial, para servidores em geral, em condições de fornecer 400 
refeições cada vez.

De acôrdo com o que está planejado, no mês de fevereiro será 
iniciada a mudança, a fim de possibilitar o funcionamento essencial 
dos serviços administrativos em Brasília, a partir de 21 de abril de
1960.



CO O PERA ÇÃ O  T É C N IC A  BR A SIL-E STA D O S U N ID O S
DA A M ÉRICA





Devido à extensão dos programas de cooperação técnica entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América, instituiu o Governo, pelo D e­
creto n * 45.660, de 30 de março de 1959, um Escritório Técnico de 
Coordenação dos Projetos e Ajustes Administrativos, funcionando jun­
to à  Representação Brasileira do Ponto IV, e constituído por um Con­
selho de Coordenadores, um Diretor-Executivo e cinco Setores (Saú­
de, Educação, Agricultura, Assuntos Diversos e Administração-Geral) .

O Conselho de Coordenadores compõe-se, além do Representante 
Brasileiro junto ao Ponto IV, que o dirige, dos representantes do 
D . A . S . P .  e dos Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores, e 
ainda do Diretor-Executivo e dos Coordenadores dos projetos e ajustes 
de administraçção específica.

Ao Conselho compete deliberar sôbre a questão da prioridade e 
apreciar os projetos e ajustes de assistência técnica do Ponto IV  no 
Brasil, em discussão, examinar as formas de financiamento e os recur­
sos orçamentários a êles destinados, submeter à aprovação do Repre­
sentante Brasileiro junto ao Ponto IV, mediante parecer circunstancia­
do, os projetos e ajustes a serem executados, finalmente acompanhar 
e fiscalizar a execução a cargo dos diferentes ministérios.

Em 1959, os projetos em andamento totalizaram 56, estando em 
estudo igual número de pedidos. As contribuições, brasileiras e norte- 
americanas, elevàram-se a Cr$ 950.000.000,00 (novecentos e cin­
qüenta milhões de cruzeiros) e U S$ 8.700.000,00 (oito milhões e sete- 
centos mil dólares). Do total de dólares, cêrca de dois milhões e qui­
nhentos mil destinaram-se ao programa de erradicação da malária. De 
modo geral, intensificou-se a cooperação bilateral em todo os setores 
da administração específica.

No setor agrícola, o Escritório Técnico de Agricultura Brasil- 
-Estados Unidos coordenou a execução de 55 projetos que abrangem 
a intensificação da expansão rural e do crédito supervisionado, o fun­
cionamento do curso-pilôto de extensão para a formação de professo­
res, junto à Escola de Agronomia de Viçosa, e o fomento à avícultura, 
à produção de cacau, à produção leiteira, à produção agrícola em 
Brasília.



Ampliaram-se as atividades do Serviço Especial de Saúde Públi­
ca, atualmente com 271 postos de saúde e 22 hospitais, e prestando 
assistência educacional a 6 escolas de medicina, 2 escolas de engenha­
ria, 32 escolas de odontologia, e 17 escolas de enfermagem.

Nos vários níveis educacionais também foi profícua a cooperação 
do Ponto IV. O Instituto de Educação de Belo Horizonte tornou-se 
um centro para o aperfeiçoamento de professores do ensino elementar. 
Assistência semelhante estendeu-se aos ensinos industrial e superior, 
nos campos da engenharia aeronáutica e da arquitetura e engenharia 
naval, através do Instituto Tecnológico de Aeronáutica e da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo, respectivamente.

Foi renovado o Acôrdo sôbre investigações de recursos naturais, 
ferrosos e não ferrosos, no sentido de estimular a produção mineral 
brasileira. Com professores norte-americanos e equipamento de labo­
ratório e material didático, desenvolve-se a campanha de formação de 
geólogos do Ministério da Educação e Cultura.

Estabelecendo um programa unificado de ensino da administração 
pública e de emprêsas, foi firmado acôrdo com as Universidades da 
Bahia e do Rio Grande do Sul, a Fundação Getúlio V argas e a Escola 
de Serviço Público do D . A . S . P . Continuou a ser prestada assistên­
cia à Escola de Administração de Emprêsas de São Paulo, da Funda­
ção Getúlio Vargas. No campo específico da administração pública, 
merere destaque a criação da Comissão de Estudos de Problemas 
Básicos de Administração Pública, formada por técnicos do D . A . S . P .  
e do Ponto IV, a qual, dividida em subgrupos, vem realizando estudos 
de organização, orçamento, contabilidade pública, administração de 
material e controle financeiro.

N > setor de comunicações audiovisuais, firmaram-se diversos acor­
dos propiciando a cooperação do Ponto IV  ao Departamento Nacio­
nal de Endemias Rurais e aos outros centros regionais da Campanha 
Naciona! de Educação Rural, do Instituto Nacional de Estudos Peda­
gógicos e dos Serviços de Extensão Agrícola.

A fim de complementar a assistência técnica prestada, foram en­
viados aos Estados Unidos da América, para estudos especializados, 
cêrca de 400 técnicos brasileiros. Êsse treinamento abrange técnicos 
de todos os setores acima mencionados e mais os de administração e 

manutenção ferroviária, desenvolvimento de comunidades, usos pacífi­
cos de energia atômica, etc. Para o ano de 1960, está previsto o mes­
mo ritmo de expansão, devendo elevar-se a mais de 160 o número de 
técnicos do ponto IV  no Brasil.
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SE LE Ç Ã O  N O  SE R V IÇ O  PÚ BLICO





Em 1959, realizou o D . A . S . P .  45 concursos e provas, sendo 25 
para a administração centralizada e 20, em colaboração, para a admi­
nistração descentralizada e outros órgãos.

Além dêsses concursos e provas, foram executadas sete provas, 
específicas de transferência, para diversas séries funcionais.

Os dados abaixo relacionados mostram o que foi a atividade do 
D . A . S . P . ,  no que se refere à seleção do pessoal para o serviço pú­
blico.

Concursos realizados para a administração direta:

Afinador de Metais, para o Ministério da Fazenda

Ajudante de cozinheiro, para o Ministério da Agricultura
Artífice, para o Ministério da Agricultura
Artífice de manutenção, para o Ministério da Fazenda
Auxiliar Administrativo, para o Ministério da Agricultura
Auxiliar de Inspetor, para o Ministério de Agricultura

Condutor de Serviços Técnicos, para o Ministério da Fazenda
Copeiro, para o Ministério da Agricultura
Cunhador de Moedas, para o Ministério da Fazenda
Dactiloscopista, para o serviço Público em geral

Eletricista, para o Ministério da Fazenda

Escrevente-dactilógrafo, para o Ministério da Agricultura
Estatístico, para o Ministério da Fazenda
Fundidor, para o Ministério da Fazenda
Galvanoplasta, para o Ministério da Fazenda
Gravador, para o Ministério da Fazenda
Guarda, para o Ministério da Agricultura
Impressor de Valores, para o Ministério da Fazenda

Lavadeira, para o Ministério da Agricultura
Mecânico, para o Ministério da Agricultura.
Mecânico, para o Ministério da Fazenda 
Medalhista, para o Ministério da Fazenda



Operário Agrícola, para o Ministério da Agricultura

Polícia Especial, para o Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores

Prático de Laticínios, para o Ministério da Agricultura.

Concursos realizados, em colaboração, para a administração indireta e 
outros órgãos:

Contador, para o Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico

Motorista, para o Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico

Escritúrário, para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Bancários

Almoxarife, Assistente Social, Auxiliar, Bibliotecário, Contador, 
Desenhista, Documentarista, Estatístico, Estatístico-auxiliar, 
Guarda, Inspetor de Imigração, Mecânico, Mensageiro, Ra- 
diotelegrafista e Servente, todos para o Instituto de Imigra­
ção e Colonização 

Economista, para o Conselho Nacional de Economia 

Dactilógrafo, para o Tribunal de Contas.

Elaboraram-se, ainda, instruções para as seguintes carreiras ou 
séries funcionais:

Concursos:

Astrônomo-Auxiliar, para o Ministério da Educação e Cultura 

Biologista, para o Ministério da Saúde 
Calculista, para o Ministério da Agricultura
Engenheiro, para o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
Estatístico-Auxiliar, para o serviço público federal 
Farmacêutico, para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
Médico Sanitarista, para o Ministério da Saúde 
Meteorologista, para o Ministério da Agricultura 

Operário de Imprensa, para o Ministério da Marinha 
Técnico de Material, para o Ministério da Fazenda 
Tecnologista, para o Ministério da Fazenda.



Provas de transferência:

Assistente de Ensino
Farmacêutico, para o serviço público federal 
Fiscal de Rendas, para o Ministério da Fazenda 
Mestre, para o serviço público federal 
Tratorista, para o serviço público federal

Provas de Habilitação:

Escrevente de Polícia, para o Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores

Guarda Civil, para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Identificador, para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Investigador, para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Marinheiro, para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
Mensageiro, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Patrão, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

No mesmo período anual de 1959, o D . A . S . P .  fêz entrega de 
1.218 certificados a candidatos habilitados nos diversos concursos ou 
provas de habilitação.
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CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO





A P E R FE IÇ O A M E N T O





Com o funcionamento da Escola de Serviço Público, instituída em 
regime de colaboração com o Ministério da Educação e Cultura, as 
atividades do D . A . S . P . ,  em 1959, ampliaram-se consideràvelmente, 
no que diz respeito a aperfeiçoamento.

A Escola de Serviço Público, criada no atual Govêrno, muito vem 
contribuindo, tanto na formação de profissionais da Administração, em 
particular, como na elevação do nível educacional do país, em geral. 
Prova-o o fato auspicioso de que, em 1959, contou com o número 
expressivo de 5.200 alunos nos diversos cursos que mantém. Dêsse 
totol, 3.049 são alunos de todos os Estados que, através dos cursos 
por correspondência, recebem instrução no próprio local em que re­
sidem.

Objetivando obter níveis de maior eficiência no ensino da admi­
nistração, realizou o D . A . S . P .  pesquisas, racionalmente conduzidas, 
abrangendo setores fundamentais da atividade pública, como sejam or- 
gazinação e métodos, administração de pessoal, orçamento, etc.

Como resultado do trabalho realizado, podem ser citadas as ins­
truções reguladoras e os programas de cursos referentes à administra­
ção de pessoal e de material, orçamento, organização, administração 
local, relações públicas, assistência e previdência social, técnica de edu­
cação, estatística aplicada, secretariado e arquivística.

Atualmente, o ensino administrativo expande-se de tal forma que 
não pode mais ficar circunscrito a cursos avulsos. Há necessidade de 
lei orgânica que venha dar-lhe estrutura, de acôrdo com a sua impor­
tância.

Acha-se em desenvolvimento uma campanha visando ao aperfei­
çoamento dos serviços públicos em todo o país. Assim, a par da multi­
plicação dos atuais cursos por correspondência e da ampliação do pla­
no de concessão de bôlsas, está em estudos a inauguração de cursos 
de administração em diversas capitais do país, inclusive em Brasília.

No programa de intercâmbio técnico-administrativo entre o Brasil 
c outros países, dois fatos devem ser ressaltados: o início do programa 
de colaboração com a Universidade da Califórnia do Sul, nos Estados 
Unidos da América, através do Ponto IV, e a conclusão de um acôrdo 
com a França, cujo texto vai a seguir transcrito.



Acôrdo sôbre Cooperação Técnico-Administrativa entre o Brasil e a
França

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que 
o Govêrno brasileiro, desejoso de consolidar e desenvolver a coopera­
ção técnico-administrativa entre o Brasil e a França, e de colocá-la, ao 
mesmo tempo, em bases duradouras, considera oportuno e convenien­
te, nos têrmos dos entendimentos havidos entre os senhores João Gui­
lherme de Aragão, Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, e Henri Bourdeau de Fontenay, Diretor da “ Ecole 
Nationale d’Administration” , concluir um Acôrdo do seguinte teor:

Art. l.° A cooperação técnico-administrativa, definida no pre­
sente Acôrdo, se exercerá, pelo Brasil, sob a autoridade do Ministério das 
Relações Exteriores, e, pela França, sob a  autoridade da Embaixada da 
França no Brasil. A execução do presente Acôrdo será assegurada, 
na França, pelo Diretor da “École Nationale d’Administration” , e no 
Brasil pelo Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Serviço 
Público ( D . A . S . P . ) ,

Art. 2.° A cooperação (técnico-administrativa entre as Partes se 
realizará da seguinte maneira:

, „a)  pela participação de professores franceses na formação geral 
dos funcionários do Govêrno Federal brasileiro, nas escolas ou centros 
de aperfeiçoamento existentes, ou a serem criados, particularmente na 
Escola do Serviço Público;

b) pela participação de professores, ou de especialistas franceses, 
na formação especializada de funcionários brasileiros nos estabeleci­
mentos nacionais de ensino;

c) pelo .envio de funcionários brasileiros para estagiar em es­
colas, ou serviços técnicos franceses;

d) pela participação de técnicos no estudo de novas técnicas 
administrativas, de reformas, ou de novos (métodos de ensino, por 
conta de uma ou de outra Parte;

e) pelo envio, ao Brasil, e, particularmente, ao D . A . S . P . ,  de 
„ funcionários franceses;

f)  pelo envio, à França, de funcionários, ou de personalidades 
do Brasil, particularmente, ao «Centre des Hautes Études Adminis- 
tratives” ,e ao “Centre de Formation des Experts Internacionaux” ;

g ) pela participação de professores brasileiros na formação geral 
dos funcionários do Govêrno francês.



Art. 3.° No primeiro semestre de cada ano de aplicação do pre­
sente Acôrdo, será fixado, mediante entendimento direto entre as Par­
tes, o programa de cooperação técnico-administrativa a ser executado 
durante o ano seguinte.

Art. 4.° A fim de facilitar a execução do programa de coopera­
ção técnico-administrativa, prevista neste Acôrdo, as Partes comuni- 
car-se-ão, em tempo útil, tôdas as informações necessárias sôbre os 
programas de formação e de aperfeiçoamento de seus próprios funcio­
nários, quanto às suas necessidades em professores ou técnicos, assim 
como a respeito da natureza dos acordos concluídos, sôbre o assunto, 
com outros Governos.

Art. 5.° As partes determinarão as condições de exceção imedia­
ta da cooperação técnico-administrativa, especialmente no caso de não 
poderem certas disposições relativas a prazos ser aplicadas, desde a 
entrada em vigor do presente Acôrdo.

Art. 6.°. 1. As partes estipularão anualmente o número e a na­
tureza dos lugares de ensino que serão confiados, no Brasil, a profes­
sores franceses para a formação geral do funcionalismo público. O 
M ;nistério das Relações Exteriores dará a conhecer, dentro de três me­
ses, a partir da assinatura do Acôrdo, as especialidades e o número 
c'êsses professores para o primeiro ano de atividade.

2. A documentação relativa aos professores propostos será en­
tregue ao Ministério das Relações Exteriores, pelo menos seis meses 
antes do início de suas funções. Durante o mês que se seguir ao envio 
dessa documentação, o Ministério das Relações Exteriores dará a co­
nhecer os nomes dos candidatos que receberem a aprovação do Go- 
vêrno brasileiro, e confirmará a indicação, a natureza do ensino a ser 
ministrado e a duração do curso.

Art. 7 °  1. As partes fixarão anualmente o número e a natureza 
dos lugares de ensino que serão confiados, na França, a professores 
brasileiros para a formação geral do funcionalismo público. Para o 
primeirc ano, o Govêrno brasileiro concordará com o envio de um pro­
fessor brasileiro. A Embaixada da França no Brasil comunicará, den­
tro de três meses a partir da assinatura do Acôrdo, a especialidade 
dêsse professor.

2. As disposições do artigo 6.°, § 2.°, concernentes à apresenta­
ção e aprovação dos candidatos, serão aplicáveis, “mutatis mutandis” , 
no caso do presente artigo.

Art. 8.°. 1. Para o aperfeiçoamento, na França, dos funcioná­
rios públicos brasileiros, o Govêrno francês concederá bôlsas de duas



categorias diferentes, reservada a primeira a funcionários de nível su­
perior. ,A distribuição dos candidatos pelas duas categorias será efe­
tuada pelo órgão .brasileiro /competente.

2 . O Govêrno francês fixará anualmente o número das bôlsas. 
Para o primeiro ano, será fixado o número de nove bôlsas para a pri­
meira categoria e de sete bôlsas para a segunda.

Art. 9.° As bôlsas da primeira categoria darão acesso nos se­
guintes cursos ou estágios:

a) cursos normais da “Ecole Nationale dAdministration” , para 
funcionários brasileiros que reúnam as condições estabelecidas para 
admissão, pelo Conselho de Administração da Escola;

b) ciclos especiais de formação, organizados pela E . N . A .  para 
ouvintes estrangeiros;

c) estágios no «Centre des Hautes Etudes Administratives» 
para funcionários brasileiros de 30 anos, pelo menos, e 45 no máximo, 
que tenham exercido funções públicas de alta responsabilidade duran­
te seis anos pelo menos:

d) estágios no «Centre de Formation des Experts Internatio- 
naux” . que funciona na "Fondation Nationale des Sciences Politiques” ;

e) estágios organizados junto ao Conselho de Estado, “Inspec- 
tion des Finances” , ‘‘Cour des Comptes” , ou outros serviços superio­
res do Estado.

Art. 10. As bôlsas de segunda categoria dão acesso, particular­
mente às seguintes escolas: “Ecole du Trésor” , "Ecole des Impôts” , 
“ Ecole des Douanes” , “Ecole de 1'Institut de Statistique, et d’Etudes 
Economiques” , “Ecole Nationale Supérieure de la Santé Publique” , 
"Ecole Nationale Supérieure des P . T . T . ” .

Art. 11. A distribuição das bôlsas entre os programas de ensino 
e de estágio será objeto de consulta entre as Partes, anualmente. A 
documentação relativa aos candidatos será entregue, anualmente, à 
Embaixada da França, seis meses antes da data prevista para o início 
do estágio, ou do curso, e as decisões tomadas a respeito serão dadas a 
conhecer pela Embaixada dentro de três meses, antes daquela data” .

Art. 12. 1. Para a formação profissional, no Brasil, do funcio­
nalismo francês, ,o Govêrno brasileiro concederá, igualmente, bôlsas da 
primeira e da segunda categorias, cujo número e natureza será fixado 
para cada ano da execução do Acôrdo, e darão direito a estágios no 
D . A . S . P . ou em outra entidade que fôr julgada conveniente. As
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bôláí&^da primeira categoria serão por um período de doze meses e as 
bôlsas da segunda categoria, por um período de três a seis meses. Para 
o primeiro ano, serão concedidas uma bôlsa da primeira e outra da se­
gunda categoria.

2. A documentação relativa aos candidatos será entregue, anual­
mente, pela Embaixada da França, seis meses antes da data prevista 
para o estágio, e as decisões tomadas a respeito serão comunicadas aos 
interessados dois meses após o recebimento da documentação.

Art. 13. 1. Sem prejuízo da decisão final da Parte concedente, 
os pedidos de bôlsas, previstos nos artigos 8, 9 e 10, serão examinados, 
anualmente, por uma comissão designada pelo Governo brasileiro. Os 
pedidos relativos à obtenção de bôlsas previstas no artigo 12, serão 
examinados por um organismo constituído pelas autoridades francesas 
competentes.

2. Será beneficiado com bôlsas para a França somente o candi­
dato que tenha curso da Escola de Serviço Público, ou de instituição 
congênere ou tenha exercido função pública de responsabilidade, a cri­
tério do órgão competente. A documentação que não incluir declara­
ção da Aliança Francesa, que ateste conhecimento suficiente da língua 
francesa, não poderá ser submetido à comissão.

Art. 14. 1. Cada Parte poderá organizar viagens de estudos para 
personalidades ou solicitar à outra Parte a colocação de técnicos à sua 
disposição;

a) para o estudo de novas técnicas administrativas;

b) para a elaboração de reformas;

c) na ocasião da criação de serviços novos;

d) e, de uma maneira mais geral, a título de conselheiros técni­
cos, para o desenvolvimento do programa de cooperação administrati­
va, principalmente no domínio da formação dos funcionários em tôdas 
as disciplinas.

2. A s modalidades dessas permutas serão determinadas, em cada 
caso, por entendimento entre as Partes.

Art. 15. Os professores que estiverem em missão, nos têrmos dos 
artigos 6.° e 7.° do presente Acôrdo, continuarão a receber os seus ven­
cimentos normais no país de origem, e receberão, ainda, uma ajuda 
mensal complementar da outra Parte, a qual se encarregará do paga­
mento da viagem de volta do professor e de sua espôsa, caso ela o 
acompanha, e, desde que a missão tenha tido a duração de, pelo me­
nos, seis meses.



Art, 16, 1. Os funcionários ou estagiários chamados a efetuar 
estágios, de acôrdo com os artigos 9.°, 10 e 12, receberão, da Parte 
que os acolher, bôlsas de cooperação técnica, de valores diferentes, 
segundo sejam elas de primeira ou de segunda categoria. O valor das 
bôlsas será objeto de comunicações entre as Partes, anualmente.

2. Por outro lado, as autoridades da Parte que os receber, toma­
rão a seu cargo as despesas de viagem de volta.

Art. 17.1. A s despesas relativas à viagem e à permanência dos 
técnicos ou personalidades mencionadas no art. 14, serão determinadas 
por entendimentos entre as Partes.

2, A  presente Nota e a resposta de Vossa Excelência constitui­
rão, entre nossos Governos, um Acôrdo sôbre a matéria, o qual entrará 
em vigor imediatamente e permanecerá em vigência até seis meses de­
pois de recebida notificação escrita de denúncia.

Aproveito a oportunidade para renovar a V ossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. —  Hotácio Lafer.

A Sua Excelência, o senhor Bernard Hardion, Embaixador da 
França.

A M B A SSA D E  D E FR A N C E  A U  BR ÉSIL

Rio de Janeiro, le 6 Octobre de 1959.

Monsieur le Ministre,

Par lettre en date d’aujourd’hui votre' Excellence a bien voulu me 
faire savoir que le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, désireux de 
consolider et de développer la coopération technique administrative en­
tre le Brésil et la France, et de la placer sus des bases des negociations 
qui ont été menées par M . M .  João Gu*lherme de Aragão, Directeur 
Général du “Departamento Administrativo do Serviço Público, et 
Henri Bourdeau de Fontenay, Directeur de 1’Ecole Nationale d’Admi- 
nistration, un accord ayant le contenu suivant:

Article ler —  La coopération technique administrative définie dans 
le présent accord s ’exercera, pour la France, sous 1’autorité de l’Em- 
ba?sade de France au Brésil et, pour le Brésil, sous 1’autorité du Mi- 
nistère des Relations Extérieures. L ’execution du présent accord sera 
assuré, en France, par le Directeur de 1'Ecole Nationale d’Administra- 
tion et au Brésil par le Directeur Général du "Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público” ( D . A . S . P . ) .



Article 2 —  La coopcration technique administrative entre les par^ 
ties se réalisera de la maniére suivante:

a) par la participation de professeurs français a la formation gé- 
nerale des fonctionnaires du Gouvernement Fédéral brésilien dans les* 
écoles ou centres de perfectionnement ouverts ou à ouvrir, notamment 
à 1’Ecole du Service Public.

b ) par la participation de professeurs ou de téchniciens françafis 
a la formation spécialisée de fonctionnaires brésiliens dans les établis- 
sements d’enseignement brésiliens.

c) par 1’envoi de fonctionaires brésiliens en stage dans les écoles 
ou services techniques français.

d) par la participation d’experts à 1’étude, pour le compte de l’une 
ou de 1'autre partie, de techniques administratives nouvelles, de réfor- 
mes ou de nouvelles métodes d enseignement.

e) par 1’accueil au Brésil, et notamment par le D . A . S . P . ,  de 
fonctionnaires français.

[) par l accueil en France de fonctionnaires ou de personnalités 
du Brésil, notamment au Centre des Hautes Etudes Administratives, 
et au Centre de Formation des Experts Internationaux.

g ) par la participation de professeurs brésiliens à la formation 
générale des fonctionnaires du Gouvernement français.

Article 3 —  Dans le premier semestre de chaque année d’appli- 
cation du présent accord, les Parties arrêteront d un commun accord le 
programme de cooperation technique administrative à mettre en ouvre 
au cours de 1’année suivante.

Article 4 —  Afin de faciliter la mise en ouvre du présent accord. 
les Parties se communiqueront, en temps utile, tous les renseignements 
necéssaires sur les programmes de formation et de perfectionnement 
de leurs propres fonctionnaires, sur les besoins en professeurs ou 
experts ainsi que sur la nature des accords conclus avec dautres Gou- 
vernements, pour 1’exécution, en France ou au Brésil, d ’un programme 
de coopération technique administrative.

Article 5 —  Les parties détermineront les conditions d’aplication 
im>nédiate de la coopération technique administrative dans la mesure, 
ncrnmment, oü certaines dispositions concernant les délais ne pourront 
pas être appliqués dès la mise en vigueur du présent accord.

Article 6 —  1) Les parties arrêtent chaque année le nombre et la 
nature des postes d’enseignement qui seront confiés au Brésil à des 
professeurs français pour la formation générale des cadres de la fonc- 
tion publique. Le Ministère des Relations Extérieures fera connaitre



dans un délai de trois mois à dater de la signature de 1’accord, les spé- 
cialités et le nombre de ces professeurs pour la première année.

2 ) Les dossiers des professeurs proposés seront remis au Minis- 
tère des Relations Extérieures six mois ou moins avant leur prise de 
fonctions. Dans le mois suivante, le Ministère des Relations Exté­
rieures fera connaitre les noms des candidats que auront reçu 1’agrè- 
ment du Gouvernement brésilien et confirmera leur affectation, la na- 
ture de leur enseignement et la durée de leur cours.

Article 7 —  1) Les Parties arrêtent chaque année le nombre et la 
nature des postes d enseignement qui seront confiés en France à des 
professeurs brésiliens pour la formation générale des cadres de la fonc- 
tion publique. Pour la première année, le Gouvernement français de­
mande et le Gouvernement brésilien accepte l’envoi d’un professeur 
brcsilien. L ’Ambassade de France au Brésil fera connaitre dans un 
délai de trois mois à dater de la mise en vigueur de 1’accord, la spécia- 
lité de ce professeur.

2) Les dispositions de 1'article 6, alinea 2, concernant la présen- 
tation et l'agrement des candidates sont applicables mutatis mutandis, 
dans le cadre du présent article.

Article 8 —  1) Pour le perfectionnement en France des fonction­
naires publics brésiliens, le Gouvernement français accorde des bourses 
de deux catégories différentes, la première étant réservée à des fonc- 
tionnaires de rang supérieure. La repartition des candidats entre ces 
deux catégories sera effetuée par 1’organisme brésilien compétent.

2 ) Le Gouvernement français fixera chaque année le nombre des 
bourses. Pour la première année, il accordera neuf bourses de la pre­
mière catégorie et sept de la seconde.

Article 9 —  Les bourses de la première donnent accés aux enseig- 
nements ou stages suivants:

a) Cours normaux de l’“E . N . A . ” , pour des fonctionnaires bré­
siliens reunissant les conditions fixées pour leur admission par le Con- 
seil dAdministration de 1’Ecole;

b) Cycles spéciaux de formation organisés par l’" E . N . A . ” , 
pour des auditeurs étranger;

c) Stages au Centre des Hautes Etudes administratives pour des 
fonctionnaires brésiliens de 30 ans ou moins et 45 ans au plus, avant 
occupé des emplois publics de haute responsabilité pendant six ans au 
moins;

d) Stages au Centre de Formation des Experts internacionaux, 
fonctionnant au sein de la Fondation Nationale des Sciences Poli- 
tiques;



e) Stages organisés auprès du Conscil d’Etat, de l'I-nspection des
Firances, de la Cour des Comptes ou de Services supérieures de 1’Etat.

" . -• r.. * .: ,k i
Article 10 —  Les bourses de Ia deuxième catégorie donnent accès

notamment aux écoles suivantes: Ecole du Trésor, Ecole des Impôts, 
Ecole des Douanes, Ecole de 1’Institut de statistiques et d ’étud~es éco- 
nomiques, Ecole Nationale Supérieure de la Santé Publique, Ecólé N a­
tionale des P . T . T . .

Article 11 — La répartition des bourses entre ces enseignements et 
ces stages, fera, chaque année, 1’objet d’une consultation entre les Parr 
ties. Les dossiers des candidats seront remis chaque année à 1'Ambas- 
sade de France six mois avant le commencement des cours ou des sta-
gec et les décisions prises à leur sujet seront communiquées par l’Am-* ' •; ■ ‘ ■ . * - — - 
bassade trois mois avant cette date.

Article 12 —  1) Pour la formation professionelle au Brésil des ca- 
dres de la fonction publique française, le Gouvernement brésilien accor- 
dera également des bourses de premiére et de deuxième catégorie dont 
il fixera chaque année le nombre et la nature et qui donneront droit à 
d ts stages au D . A . S . P . ,  ou dans tout autre organisme approprié. Les 
bourses de la premiére catégorie comporteront une durée de douze 
mois, celles de seconde catégorie une durée de trois à six mois. Pour 
la premiére année seront attribués une bourse de la premiére catégorie 
ct une bourse de la seconde.

2) Les dossiers des candidats seront transmis chaque année par 
1'Ambassade de France six mois avant la date prévue pour le début 
du stage et les décisions prises à leur sujet seront communiquées aux 
ir.téressés deux mois après réception des dossiers.

Article 13 -— 1) Sans prejudice de la décision finale de la partie 
concédante, les demandes en vue de 1'obtention des bourses prevues 
aux articles, 8, 9 et 10 ci-dessus seront examinées chaque année par 
une commission désignée par le Gouvernement brésilien. Celles rela- 
tives à 1’obtention des bourses prévues à 1’article 12 seront examinées 
par un organisme constitué par les Autorités françaises compétentes.

2) Seuls seront admis au bénéfice d'une bourse en France, les 
candidats ayant, ou satisfait aux examens de 1'Ecole du servicç públic 
ou d'un établissement analogue, ou effectivament exercé des fonctions 
considérées par 1’organisme compétent comme des fonctions de respon- 
sabilité. Les dossiers ne comportant par un certificat de l'Alliance 
Française atestant une connaissance suffisante de la langue françaisé, 
ne pourront être soumis à la commision.



Article 14 —  1) Chacune des parties signataires pourra, soit or- 
ganiser des voyages d études pour les personnalités, soit soliciter de' 
1'autre la mise à la disposition d’experts:

—  pour 1’étude de technique administratives nouvelles;
—  pour 1’élaboration de réformes;
—  à 1’occasion de la création de services nouveaux;
—  d’une manière plus générale, à titre de conseillers techniques 

pour lc developpement du programme de coopération administrative, 
principalement dans le domaine de la formation des fonctionnaires de 
toutes disciplines.

2) Les modalités de ces échanges seront déterminées dans cha­
que cas par une entente entre les Parties.

Article 15 —  Les professeurs effectuant des missions dans le ca- 
dre des articles 6 ou 7 du présent accord, continueront de percevoir 
leur traitement normal dans leur pays d’origine et recevront en outre une 
indemnité mensuelle complémentaire du pays qui les accueille. Les au- 
torités du pays daccueil prendront à leur charge les frais du voyage 
de retour ainsi que ceux du voyage de retour de 1’épouse, si êlle suit 
son mari, lorsque la mission aura une durée supérieure ou égale à six 
mois.

Article 16 —  1) Les fonctionnaires ou stagiaires appelés à effec- 
tuer des stages dans le cadre des articles 9, 10 et 12 recevront du pays 
qui les accueille, des bourses de coopération technique d’un montant 
different selon qu’il s agit d’une bourse de première ou de deuxième 
catégorie. La valeur des bourses fera chaque année 1'objet d ’une com- 
munication entre les Parties.

2) En outre, les autorités du pays d’accueil prendront à leur char­
ge les frais du voyages de retour.

Article 17 —  Les dépenses relatives au voyage et au sejour des 
experts ou personnalités visés à 1’article 14 seront réglées par accord 
entre les Parties.

Votre Excellence ajoutait que sa lettre et ma reponse constitue- 
raient, entre nos Gouvernements, un accord qui entrerait en vigueur 
immediatement, et dont la valité ne prendrait fin qu’après un délai de 
six mois postérieurement à sa denontiation écrite par l’une des Parties.

J ’ai 1'honneur de vous confirmer 1'accord du Gouvernement de la 
Republique française sur ce qui précède.

Je saisis cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les 
assurances de ma plus haute considération. —  Bernard Hardion, Am- 
bassadeur de France au Brésil.



Durante o ano de 1959, em diferentes períodos, estiveram em 
aperfeiçoamento no estrangeiro 23 servidores, sendo 10 na França e 13 
nos Estados Unidos da América.

Os dados seguintes mostram o que foi, em 1959, o movimento dos 
cursos de aperfeiçoamento realizados pelo D . A . S . P .

CU RSO S EM  FUNCIO NAM ENTO 

Técnico de Administração
Insc. Mat. Aprou.

1.® ano ....................................................................................  107 107
2 °  ano ....................................................................................  25 25

Especialização

Técnico de Educação ..............................................................  77 51

Aperfeiçoamento

Auxiliar de Administração ........................................................  126 122
Administração de Pessoal ........................................................  34 34
Administração Orçamentária ....................................................  19
Administração de Material ...................................................... 20 20
Administração de Empresas ....................................................  29
Relações Públicas ....................................................................... 55 55
Relações Humanas ..................................................................... ^5
Chefia (Princípios e Técnicas) ............................................  36 36
Aperfeiçoamento de Professores para o Ensino Comercial

(Inscrições ainda abertas) ............................................ — —

Avulsos

Língua Inglesa .............................................................................  189 174
Estatística Aplicada ................................................................... 33 33
Treinamento em fiscalização —  Agente do Impôsto de

Renda .....................................................................................  48 48
Extensão de Astronomia ............................................................. 18 18
Treinamento Técnico e Prático em Administração de Pes­

soal (Bolsistas Estaduais) ..............................................  11 11
Aperfeiçoamento para Pessoal de Arquivo ...........................  97 97

Cursos por correspondência

Administração e Legislação de Pessoal .............................  500 360
Legislação Fazendária ............................................................... 500 416
Matemática e Elementos de Estatística ................................ 500 460
Noções Gerais de Direito ........................................................  500 407
Português e Redaçáo Oficial ................................................  500 472

Total ...............................................................................  3.479 3.049



. 0 ~ ̂  'V '' Insc. Mai. Aprov.
Astronomia, Topografia e Geodésia ............... 107 , • 107 18
Preparação de Pessoal Auxiliar para Arquivo . . 79 79 19
Treinamento de Oficial Administrativo ................... 1.661 1.480 —
Legislação e Contabilidade Pública ...................... 44 44 30
Prática de Atividade de Mecanização .................... 37 37 31

20 20 14
Elementos de Matemática e Estatística Aplicada à Admi-

112 96 13
Especialização de Técnico de Migração .............. 221 221 15
Conferências sôbre Aaministração-Geral Aplicada . 64 64 55
Preparação de Candidatos a Aperfeiçoamento na França 14 14 6

2.359 2.162 201

Em números globais, no ano de 1959, o D . A . S . P .  inscreveu em 
seus cursos de administração 5.838 candidatos,- com 5.200 matricula­
dos e 201 aprovados nos cursos terminados.
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A documentação administrativa realizada pelo D . A . S . P ., pros­
seguiu, em 1959, no ritmo ascendente dos últimos anos. Ampliou-se 
de tal forma que, presentemente, se projeta fora do âmbito departa­
mental como poderoso auxiliar de todos os estudiosos dos assuntos ad­
ministrativos.

Seja mediante o trabalho informativo, rotineiro, de documentar, 
seja sob o aspecto dinâmico de divulgação, a documentação no 
D . A . S . P .  atingiu, hoje, integralmente, à sua finalidade, constituindo, 
na expressão da palavra, parte indispensável à engrenagem do órgão.

R E V IS T A  DO SE RV IÇ O  P Ú B L IC O

Na divulgação de matéria doutrinária, informativa, crítica e noti­
ciosa, contribuindo para maior difusão de conhecimentos especializados, 
tem lugar destacado a Revista do Serviço Público.

Por meio das edições saídas em 1959, forneceu a seus leitores te­
mas os mais variados, em artigos não só de interêsse direto da Admi­
nistração, como, também, trabalhos outros que se enquadram no cam­
po das ciências sociais.

A mudança da Capital da República, assunto dos mais atuais, es- 
têve focalizada em numerosos trabalhos do maior interêsse, dentre os 
quais podem ser citados "Brasília, a grande metrópole” , "Brasília, rea­
lidade iminente” e “A área do novo Distrito Federal, condições de 
solo, clima e recursos naturais". Igualmente a Revista dedicou o seu 
número de outubro exclusivamente ao memorável acontecimento inter­
nacional que foi o III Congresso dos Tribunais de Contas, realizado 
no Rio de Janeiro.

Em 1959, foram editados 11 números da Revista do Serviço Pú­
blico, abrangendo o período de julho de 1958 a agôsto de 1959, com 
um total de 71.550 exemplares. A sua distribuição regular alcançou 
ura total de 56.848 exemplares, sendo 51.848 remetidos para o país 
e 5.000 para o exterior. Já a expedição avulsa, que atende a pedidos, 
atingiu a 4.621 para o país e 582 para o exterior.



O U T R A S  P U B L IC A Ç Õ E S

Não apenas por intermédio da Revista do Serviço Público con­
tribuiu o D . A . S . P .  para maior conhecimento de matéria de importân­
cia para o estudo da Administração Pública. E ssa publicidade esten­
deu-se a outros trabalhos editoriais, onde a quantidade e, principal­
mente, a qualidade, vêm colocar o D . A . S . P. em primeiro plano no 
campo da documentação administrativa, no pais.

Do que foi feito em matéria de publicações, é dada a seguir rela­
ção das obras remetidas, em 1959, ao Departamento de Imprensa N a­
cional, para impressão e que assim se discriminam:

—• Afirmações na prática do direito internacional, de Manoel de 
Oliveira Franco Sobrinho;

—• O comércio exterior e a inflação brasileira, de Francisco das 
Chagas Melo;

—  O pensamento filosófico de Clóvis Bevilaqua, de Alcântara 
Nogueira;

—  Relatório das atividades do D . A . S . P . ,  em 1958, do Serviço 
de Documentação;

—  Resultados e perspectivas do Ponto IV  no Brasil, de }. Gui­
lherme de Aragão;

—  Ementário de decisões administrativas —  Volume 2, do Serviço 
de Documentação do D . A . S . P . ;

—• Visita do Presidente Juscelino Kubitschek ao D . A . S . P . ,  do 
Serviço de Documentação;

•— Problemas de organização dos quadros administrativos, de 
Glaudionor Luttgardes Cardoso de Castro;

—• História maravilhosa das palavras, de Mário R. Martins;
—  Importância do 3.° Congresso Internacional de Contas do Rio 

de Janeiro, de J. Guilherme de Aragão;
—• Introdução ao direito administrativo, de Amilcar de Araújo 

Falcão;
—■ O abuso do poder administrativo no Brasil (conceito e remé­

dios) de Caio Tácito da série ‘' D . A . S . P . / I . B . C . A . ’’;
—• D a descentralização funcional do Tribunal de Contas, de João 

Lyr» Filho, separata da Revista do Serviço Público;
—• Notas de um observador administrativo, de J. Guilherme de 

Aragão;
—  Perspectivas da economia brasileira, de Celso Furtado;



—  A  Polimorfia de Nabuco, de Carlos Xavier Paes Barreto, da 
série ‘‘Pequenos estudos sôbre administradores brasileiros” ;

—  O Presidente Jerônimo de Souza Monteiro, de Maria Stella 
de Novaes, da mesma série do título anterior;

—  O regime jurídico da C O FA P, de A . Machado Paupério, 
separata da Revista do Serviço Público.

—  Regulamentos do Estatuto dos Funcionários Públicos, do Se r­
viço de Documentação do D . A . S . P ., em reedição revista e atua­
lizada.

—  Rotina do processamento das concorrências pública e adminis­
trativa e da coleta de preços, da série "Rotinas";

—  Formação e seleção dos funcionários locais, de Manoel Cae­
tano Bandeira de Mello;

—  Rotina do processamento da admissão de contratado e da alte­
ração do respectivo contrato, da série ‘‘Rotinas” ;

—  A oratória atual do Brasil, de Josué Montello.

Contando, sempre, com a boa vontade característica do órgão ofi­
cial de imprensa, que é o Departamento de Imprensa Nacional, e ape ­
sar das dificuldades naturais que êste enfrenta, pôde o D . A . S . P ., em 
1959, reafirmar o seu “ slogan” da presente administração —  um livro 
por semana.

Entre as publicações recebidas do Departamento de Imprensa N a­
cional já  impressas, figuraram as seguintes:

—  O abuso do poder administrativo no Brasil (conceito e remé­
dios), de Caio Tácito, da série " D . A . S . P . / I . B . C . A ” , edição de 
3.000 exemplares;

—  Aquarela do Brasil, de Assis Chateaubriand, edição de 3.000 
exemplares;

—  O centenário da “Origem das Espécies" —  1859/1959, de M a­
noel Caetano Bandeira de Mello, edição de 3.000 exemplares;

—  Circulares da Secretaria da Presidência da República 1951/1958
— do Serviço de Documentação do D . A . S . P ., edição de 3.000 exem­
plares;

—  Classificação de cargos no serviço público (fascículo I ) , em 
tradução de original da Public Personnel Association, edição de 1.500 
exemplares;

—  Da descentralização funcional do Tribunal de Contas, de João 
Lyra Filho, separata da Revista do Serviço Público, edição de 1.500 
exemplares;



:— História da imprensa no Maranhão, de Antônio Lopes, edição 
de 2.000 exemplares;

Desenvolvimento econômico e social dos municípios flumi­
nenses —  Operação Rio de Janeiro, de Araújo Cavalcanti, da série 
“ D . A . S . P . / I . B . C . A ” , edição de 4.000 exemplares;

— Estatuto dos funcionários da Prefeitura do Distrito Federal —■ 
Comentado, de Edgar de Carvalho, edição de 2.000 exemplares;

—  Introdução à sociologia, de Paulo Dourado de Gusmão, edição 
c!e 4.000 exemplares;

—  Organização diplomática e consular brasileira, de G. E. do 
Nascimento e Silva, separata da Revista do Serviço Público, edição 
de 1.500 exemplares;

—  Formação e seleção dos funcionários locais, de Manoel Caeta­
no Bandeira de Mello, edição de 4.000 exemplares;

—• O pensamento filosófico de Clóvis Bevilaqua, de Alcântara 
Nogueira, edição de 2.500 exemplares;

—  Regente Feijó, de Alfredo Balthazar da Silveira, da série “ Pe­
quenos estudos sôbre administradores brasileiros” , edição de 1.500 
exemplares;

—• O sentido nacional dos problemas do nordeste brasileiro, da 
Barreto Guimarães, da série " D . A . S . P . / I . B . C . A ” , edição de 2.000 
exemplares;

— Relatório das atividades do D . A . S . P . ,  em ,1958, do Serviço 
de Documentação, edição de 2.000 exemplares;

—  Resultados e perspectivas do Ponto IV  no Brasil, de J. Gui­
lherme de Aragão, edição de 3.000 exemplares;

— Aimorés — Análise antropológica de um programa de saúde, 
de L . F .  Raposo Fontenelle, edição de 1.000 exemplares;

— Visita do Presidente Juscelino Kubitschek ao D . A . S . P . ,  do 
Serviço de Documentação, edição de 3.000 exemplares;

— A oratória atual do Brasil, de Josué Montello, edição de 3.000 
exemplares;

—  índice da Revista do Serviço Público —  Ano X X , edição de 
1.500 exemplares;

Além dessas publicações, o D . A . S . P . ,  com seus próprios recur­
sos tipográficos, em multilith, deu a público mais estas obras;

' Circulares da Secretaria da Presidência da República expedi­
das em 1958, edição de 1.200 exemplares;

— A Biblioteca, n.° 10, julho/dezembro de 1958, edição de 1.200 
exemplares. •



è

—  A Biblioteca, n.° 11, janeiro/março de 1959, edição de 1.200 
exemplares;

—  Legislação — Código de ética e instruções eleitorais;
—  Mensagem de fé municipalista;
— Outline of the structure and operation of the brazilian finan­

cial administration.

E S T A T ÍS T IC A  A D M IN IS T R A T IV A

No campo da estatística administrativa, a realização de maior vul­
to do D . A . S . P . ,  em 1959, foi a  conclusão da obra "D o trabalho — 
Sua justa distribuição salarial no serviço público". De grande interês- 
se, sem dúvida, trata, em sua primeira parte, do equacionamento do 
problema do trabalho, colocando-o no conjunto geral das atividades 
humanas.

A segunda parte contém o estudo e fórmula de solução d a . justa 
distribuição salarial no serviço público.

Nas preliminares dessa parte, são encontradas pequenas exposi­
ções, estreitamente ligadas à justa distribuição salarial, tais como os 
efeitos benéficos ou maléficos da Lei n.° 284, de 28 de outubro de 1936 
a análise à luz das situações anômalas decorrentes da política de re­
muneração, e os desestímulos e seus reflexos no problema das relações 
humanas.

Ainda, na segunda parte, a justa distribuição salarial é relacio­
nada aos planos de pagamento vigentes desde a Lei n.° 284, citada, 
pondo-se em perspectiva o estudo comparativo dos vencimentos e das 
vantagens dos funcionários civis e militares, o comportamento dos seus 
vencimentos reais no período 1948/1959 e a capacidade aquisitiva dêsses 
vencimentos, em cruzeiros de 1948.

P U B L IC ID A D E  D A D A  A O S  A T O S  DO D . A  . S . P  . N A  IM P R E N S A  D IÁ R IA

Setor dos mais atuantes é aquêle que trata da divulgação dos fatos 
relacionados com o D . A . S . P.

Dentro de critério objetivo, em atendimento ao exato sentido da 
informação do regime democrático, vêm sendo dadas à publicidade, 
diàriamente, notas que não só informam o grande público como escla­
recem a ação do órgão. Da necessidade de tal serviço, dizem as 17.143 
lelerências feitas ao D . A . S . P . ,  em 1959, na imprensa diária do país.



D IS T R IB U IÇ Ã O  DE P U B L IC A Ç Õ E S

O  m ovim ento de d istribu ição  de p u b licações ap resen to u , no d e ­

co rrer  de 1959, o s  seg u in te s núm eros, p ro v a  d a  ace itação  pelo público 

do  trab alh o  con strutivo  re a lizad o :

1 — Publicações entregues no próprio D .A .S .P .

Título Quantidade

Acidentes do trabalho ...............................................................................................
Administração pública das águas ............................................................................  10
Alimentação, população e progresso social ........................................................  10
A apuração do merecimento no serviço federal brasileiro ...............................  16
Aspectos do planejamento financeiro ....................................................................  !
Assistência aos doentes mentais ............................................................................. 10
Avaliação de cargos .............................................................................................
A base ecológica da administração pública ........................... ..............................  25
A Biblioteca do D .A .S .P .  — Guia n.° 2 ........................................................ 21
A Biblioteca — fevereiro de 1944 ........................................................................
A Biblioteca — março e abril de 1945 ................................................................  23
A Biblioteca — maio e junho de 1945 ................................................................  10
A Biblioteca — julho e agôsto de 1945 ................................................................  12
A Biblioteca — setembro e outubro de 1945 ............................... .....................  12
O D .A .S .P .  visto por um técnico de administração norte-americano . . . .  10
O Departamento Administrativo do Serviço Público .......................................  10
Circulares do D .A .S .P .  — de 1938 a 1947 ........................................................  10
A corta - dos municípios .............................................................................................  10
A Casa de Ruy Barbosa ................... ........................................................................ 10
O estatuto de 1952 e suas inovações ....................... ............................................. 15
Chefia —• sua técnica e seus problemas ................................................................  2
Circulares da Secretaria da Presidência da República — 1949 ....................... 10
A fôrça social da cooperação .................................................................................
Full-time para carreiras especializadas ................................................................  19
Estudo da administração pública comparada ......................................................  5
Carta municipalista de São Vicente ......................................................................  10
A despesa no processo orçamentário ....................................................................  10
A Biblioteca — março e abril de 1946 ................................................................. 2
O direito administraivo no Brasil ....................... .....................................................  7
A Biblioteca — janeiro a junho de 1947 ............................................................  3
Conferência — problemas de administração — 2.” vol.......................................  1
EvoUiçáo histórica do seguro social ....................................................................  S
2." Congresso Nacional dos Municípios Brasileiros ............................................ 10
Fertilização do solo na política agrária brasileira ............................................ 9
Governo e administração na França ....................................................................  10
O programa brasileiro de reforma administrativa ................................................ 1
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1948 ...................  7
À margem do planejamento econômico da Amazônia .......................................  35
Normas para catalogação de im presso..................................................................... 10
Técnica de planejamento ...........................................................................................  1
O governo é o maior cliente dos produtos nacionais ........................................ 37
A Biblioteca — julho a dezembro de 1957 ............................................................  5
Teoria da estrutura em organização ..................................................................... 10
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1937/1943 ..........  3
Do material elétrico para instalação de laboratórios ........................................ 25
Contrôle administrativo ...............................................................................................  7
D .A .S .P .  —  Cursos de Administração ............................................................  15
Modelos de decretos ..................... ..............................................................................  5
Curso sumário de direito municipal ......................................................................... 15
O Govêrno e o fomento da produção animal ....................................................



Monografia profissional do Estatistico-auxiliar .................................................. 2!
Sistema tributário brasileiro .......................................................... ..........................  1
A Biblioteca — janeiro a junho de 1948 ............................................................  5
Discurso — instalação do D .A .S .P ..................................................................... 26
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1954 ..................... 5
Mctodo comparativo e ciência administrativa .................................................... 10
O ensino e a biblioteca .............................................................................................  10
Escola Nacional de Administração ........................................................................  15
A reorganização administrativa dos Estados como fator da unidade nacional 1
A entrevista no processo de .seleção psicotécnica ................................................ 15
Estudos municipais — 1 a 10 ................................................................................. 15
Questões orçamentárias dos Estados e Municípios .........................................  6
Circulares da Secretaria da Presidência da República, 1951 ...........................  5
A Biblioteca — julho a dezembro de 1948 ....................................... ................  10
Relações da administração com o público ............................................................  5
Comunicações administrativas ................................................................................... 10
A organização como técnica a serviço do Estado ...........................................  10
Ensinando o uso de livro e bibliotecas ................................................................  15
A Biblioteca — janeiro a dezembro de 1954 ...................................................... 16
O material no serviço público ................................................................................. 1
Elaboração do orçamento público ..........................................................................  15
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1946 ..................... 3
A Biblioteca — maio a agõsto de 1949 ................................................................  5
Ensaios sôbre justiça distributiva ............................................................................. 15
Relações de organização ...........................................................................................  2
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1955 ................... 3
Os planos de desenvolvimento e o fator administrativo ...................................  25
A Biblioteca — maio a agõsto de 1949 — suplemento ...................................  10
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1953 ..................... 2
O município e os serviços públicos de primeira necessidade ...........................  10
A Biblioteca — s?tembro a dezembro de 1949 .................................................. 6
A conjuntura brasileira em 1952 .................................................... ........................  10
O Brasil na Comissão de Tutela ............................................................................. 18
O município na América ...........................................................................................  5
A Biblioteca — janeiro a abril de 1950 ..............................................................  7
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1947 ....................... 7
A Biblioteca — janeiro a abril de 1953 ................................................................  23
Circulares da Secretaria da Presicéncia da República, de 1952 .......................  7
A Biblioteca — setembro a dezembro de 1950 .................................................... 3
A compra centralizada .............................................................................................. 1
Cxculares do D .A .S .P .  — 1938/1950 ..............................................................  5
A Biblioteca — maio a dezerrçbro de 1953 ............................................................. 23
O Bureau de Orçamento nos Estados Unidos ....................................................  II
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1950 ..................... 5
A Biblioteca — janeiro a março de 1955 ............................................................  15
A Biblioteca — janeiro a dezembro de 1957 ...................................................... 93
A Biblioteca — abril a dezembro de 1955 ............................................................  10
A biblioteca central da Cidade Universitária ....................................................  15
Regimento do D .A .S .P ..............................................................................................  799
Ementário de decisões administrativas — fase. IV ............................................ 463
índice da Revista do Serviço Público — ano XVIII .......................................  2.487
Estudos brasileiros de direito e administração ....................................................  180
A mulher no serviço público federal ....................................................................... 501
Regu'amentos do Estatuto dos Funcionários Públicos ...................................... 1.661
As empreitadas de obras públicas no direito brasileiro .................................... 1.525
Problemas de govêrno e administração do Espírito Santo ...........................  716
Ensaios de administração — Introdução ao estudo da documentação ........... 667
Relorma administrativa do Brasil .........................................................................  1.838
índice da Revista do Serviço Público — Ano X V  .......................................... 1.986
Ind'ce da Revista do Serviço Público — Ano XV I .......................................... 2.987
A programação no orçamento federal norte-americano ........................................  1.429



Reorganização administrativa e desenvolvimento planificado de Fernando de
' Noronha ............................................................................................. . . . . . .......... 1.612
Descrições de cargos ......................................... ........................ ...................... • 336
Tires ensaios de administração .......................................................................... T 1.181
índice da Revista do Serviço Público — Ano XVII .............. ; ......................  1.990'
Elementos de técnica de avaliação de cargos ...................................................  67
Iritegração do Piauí nos planos de desenvolvimento nacional ....................... 1.181
Ai Biblioteca — janeiro a dezembro de 1957 .......... :fcu :. .................................. .. 915
índice da Revista do Serviço Público—  Ano X IX  . . . ...................................  2.846
Mobilização contra o subdesenvolvimento (Operação Alagoas) ..................  1.077
0  sistema geral da Operação-Município e seu enquadramento nos planos de
1 desenvolvimento nacional ................................................................................  1.708
La formation du fonctionaire et l’Ecole Nationale d Administration Française 68/
Eiasaios de administração — perspectiva da economia brasileira .......... : . .  . 485
Catálogo das publicações do D .A .S .P ..................................... ............................  690
A'Biblioteca — janeiro a março de 1958 ........................................................... . • 978
Lé D .A .S .P .  et la fonction publique au Brésil ...............................................  1.978
Relatório das atividades do D .A .S .P . ,  em 1957 ................................. ............ 19
A’ Biblioteca — abril a junho de 1958 ................................................................  1.984
Ensaios de administração. —  Introdução ao orçamento público ..................  765
Ehsaios de administração — O controle financeiro pelo Tribunal de Contas 592
Ensaios de administração — Estudos de política fiscal ...................................  1.259
Almirante Balthazar da Silveira ................................................... ........................  437
Alguns parlamentos estrangeiros ............................. ............................................... 479
índice da Revista do Serviço Público — Ano X X  ..........  ........................... 484
Da descentralização funcional do Tribunal de Contas ............................. 153
( y  abuso do poder administrativo no Brasil ...........................................................  89
Clrcttlares da Secretaria da Presidência da República, de 1951/1958 ..........  219
VisUa do Presidente Juscelino Kubitschek ao D .A .S .P .................................... 218
Rèsultados e perspectivas do Ponto IV no Brasil ...............................................  269
O sentido nacional dos problemas do nordeste brasileiro ............................... 78?
Desenvolvimento econômico e social dos municípios .......................................  2.721
Introdução à sociologia ............................................................................................... 2.607
Alguns aspectos da administração de pessoal .................................... ..............
Explanações das marcas de autor — Cutter-Sanborn ................................. .. 35
Aimorés — análise antropológica de um programa de saúde ....................... 243
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1948 ........  159
O centenário da "Origem das Espécies" — 1859/1959 ...................................  2.344
Regente Feijó ..................................................................................................... ..
Estatuto dos Funcionários da P .D .F .......................................... ..........................  1.800
Classificação de cargos no serviço público — Fase. I ...................................  246
Relatório das atividades do D .A .S .P . ,  em 1958 ...........................................  138
O pensamento filosófico de Clóvis Bevilaqua ...................................................  20ó
Organização diplomática e consular brasileira ...............................................  32ó
Aquarela do Brasil ........................... .......................................................... .............. 1.648
Administração de pessoal .........................................................................................  1
Rúralismo e municipalismo .....................................................................................  10
Previdência social ........................... ............................................................................
Breve estudo sôbre os terrenos de marinha ............ ................................... 14
Paulo Fernandes Viana ................. ........................ ......................................... 276
Mtitiá. .......................................................... ....................... '.................. • .................  21
Burocracia e democracia ................... ..........................................................................
Administração financeira e contábil ....................................................................... 8
Aspectos constitucionais das empresas de serviço público ...............................  3ó
O Conselho Técnico de Economia e Finanças .................................................... 33
O escoamento das águas .............................................................................................  10
Õ processo administrativo ...............'........................................ .................................
Ferreira Viana .................................................. ...........................................................  381
Princípios de administração cientifica ......................... .............. ............................  13
O  tabu da unidade juçisdicional ....................... .. ................................................
O  cóntrôle político do orçamento ....................... .................................................  5



Manual de classificação de cargos e fixação ce salários ..............., ............ .57
Da publicação de lei, objeto de veto parcial, antes da apreciação dêste pelo

Poder Legislativo .................................................................. ............................  ■ J33
Pequena introdução ao estudo do comércio exterior do Brasil .................... . .  14
Organização administrativa da Campanha contra a tuberculose ...... . 6
O problema dos aquestos no direito civil brasileiro ..................................... .. 2
A era do administrador profissional ........................................................................  4
Baião do Rio Branco ......................... „ .................................................................  
Recuperação moral na administração pública ....................................................  7
A Biblioteca — abril a dezembro de 1955 ............................................................  3
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1953 .....................  2
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1954 ..................... 2
História administrativa do Brasil — vol. I ........................................................ 1
Os vencimentos no serviço publico federal ........................................................  2
CirCiilares da Secretaria da Presidência da República, de 1955 ....................... 1
História administrativa do Brasil — vol. II ........................................................  17
Racionalização administrativa do Brasil ............................................................  3
Amaro Cavalcanti ........................................................................................................ .10
O plano de classificação de cargos ........................................................................  3
O relatório técnico sôbre a  ,nova capital da República ...............................  65
Estatutos dos funcionários públicos civis da União .........................................  355
Problemas fundamentais dos municípios brasileiros ...........................................  1
Administração municipal de Guaranésia — Vol. III — Tomo II ..................  4
índice da Revista do Serviço Público — Ano VII ............................................ I
Ementário de decisões administrativas — Fase. II ............................................ 11
Índice da Revista do Serviço Público — Ano VIII ............................................ 4
Leituras de administração municipal ....................................................................  „ 1
A codificação municipal de João Pessôa .............' ..................................................
Dos recursos contra os atos da administração ......................................................  2
A administração municipal de Guaranésia — Vol. III — Tomo I ..............
Eirentário de decisões administrativas — Fase. III .........................................
A C .N .E .R .  — uma experiência em administração pública ....................... 13
índice da Revista do Serviço Público — Ano X  ...............................................  13
Variações sôbre o tema: opinião pública ................................................................
Cidade Universitária da Universidade do Brasil ................................................ 13
Índice da Revista do Serviço Público — Ano XI ..............................................
A B;blioteca — janeiro a dezembro de 1956 ........................................................  32
Circulares da Secretaria da Presidência da República, de 1956 .......................  5
História administrativa do Brasil — Vol. III .................................................... 474
Pareceres do Consultor Jurídico do D .A .S .P .  — novembro de 1952 a ju­

nho de 1955 ............................................................................................................  72
índice da Revista do Serviço Público — Ano X IV  ............................................ 13
Manual de simplificação do trabalho ..................................................................... 176
índice da Revista do Serviço Público — Ano XIII ........................................ 4
Abastecimento d água para pequenas comunidades ............................................ 5
índice da Revista do Serviço Público —  Ano IX ............................................
índice da Revista do Serviço Público —  Ano XII ............................................ 5
O veto — aspectos constitucionais do orçamento ................................................ ' 9
O Departamento de Referência (3* edição) ............................... : ....................  22
Duarte Coelho ..............................................................................................................  <
Do Tribunal de Contas como tribunal de justiça ................................................
Política econômica e financeira do Brasil ............................................................
A codificação municipal de Florianópolis ............................................................  9
Curro de direito municipal .......................................................................................  1 32
Relatório das atividades do D .A .S .P . ,  em 1956 ................................................
A Biblioteca — julho a dezembro de 1958 ..........................................................  3
A Biblioteca — janeiro a março de 1959 ............................................................  3
Racionalização do trabalho ocular nas repartições e oficinas do Estado . . .  1
Indicador dos pareceres da Comissão de Acumulação de C a r g o s ............................  1
Parques nacionais ........................................................................................................
Competência do Poder Executivo para criar funções gratificadas ..............  1



História da imprensa no Maranhão .................................................................... 72
Administração municipal — Urbanismo e organização ................................... 1
A oratória atual do Brasil ......................................................................................  90
Formação e seleção dos funcionários locais .......................................................  390
Aspectos da evolução do direito orçamentário no Brasil e orçamento nas au­

tarquias .......................................................................................................... 1
Elaboração do orçamento na despesa ................................................................ 1
A classificação de cargos e a revisão do nível de vencimentos do funciona­

lismo civil da União . ..................................................................................  1

Total ..................................................... .......................................................  60.564

2 — Publicações remetidas para o pais

Estado Quantidade
Alagoas ............................................................................................. 190
Am?zonaj ..........................................................................................  275
Bahia ................................................................................................  898
Ceará ................................................................................................  714
Espirito Santo ...................................................................................  253
Goiás .................................................................................................  340
Maranhão ..........................................................................................  760
Mato Grosso ................................. ....................................................  351
Minas Gerais ... ................................................................................. 1.326
Pará ..................................................................................................  279
Paraíba .................................... .......................................................... 538
Paraiá .............................................. .................................................. 625
Pernambuco ..................................................................................... .. 608
Piaui .................................................................................................  255
Rio Grande do Norte ....................... .................................................  337
Rio Grande do Sul ............................................................................. 844
Rio de Janeiro .............................. .....................................................  870
Santa Catarina ..............................................................................  426
São Paulo .......................................................................................... 1.382
Sergipe ..............................................................................................  163
Distrito Federal .............................. ...................................................  8.462
Territórios ........................................................................................... 44

Total ................................................................................................................ 20.407

3 — Publicações remetidas para o exterior

País Quantidade
Alemanha ........................................................................................................................  10
Argentina .........................................................................................................................  447
Bolívia .............................................................................................................................  43
Canadá ............................................................................................................................  2
Chile .................................................................................................................................  64
Colômbia ......................................................................................................................... 35
Costa Rica ......................................................................................................................  4
Cuba .................................................................................................................................  26

h El Salvador .................................................................................................................... 4
Equador ...........................................................................................................................  36
Espanha ...........................................................................................................................  33
Estados Unidos da América ...................................................................................  1.061
França .............................................................................................................................  20
Guatemala .......................................................................................................................  ! 8
Inglaterra ........................................................................................................................  231



Itália ............................... <............................................................................................  23
México ................................... ........................................................................................  32
Nicarágua ...........................................................................................  36
Paraguai .......................................................................................................................... 150
Peru ..................................................................................................................................  6
Portugal ...........................................................................................................................  41
República Dominicana .................................................................................................  44
Suiça ................................................................................................................................  4
Uruguai ..............................................................................................  154
Venezuela .......................................................................................................................  40
Bélgica ..............................................................................................................................
Holanda ............................................................................................. 2
Rússia ...............................................................................................................................  1

Total 2.572
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Çom referência ao setor de obras e edifícios públicos, em serviços 

de iotina, destacaram-se, em 1959, pelo volume e importância, o ex a ­

me e a revisão de projetos de obras encaminhados ao D . A . S . P .  pe­

los vários Ministérios.

Recebidos 269 processos, foram dados pareceres sôbre 353 proje­

tos, tendo atingido a Cr$ 996.684.079,00 (novecentos e noventa e seis 

milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e setenta e nove cruzeiros) o 

valor global dos orçamentos dos trabalhos analisados.

Os quadros seguintes demonstram, minuciosamente, o que foi 

êsse trabalho:

í

Processo.» que transitaian> pelo D .A .S .P  em 1959, er.» número de 269, assim distribuídos:

P r O C F  SSOS

P R O C E D Ê N C I A

entradas saídas

Ministério da Agricultura...................................................................... 157 156

Ministério da Educação c Cultura...................................................... 27 2 r.

Ministério da Fazenda.......................................................................... 9 7

Ministério da Justiça e Negócios Interiores....................................... 29 28

M ' ’ t ' ' 1 T  b !h I 1' l ' C ' ‘ 5 -

Miristério da Saúde.............................................................................. 18 18

Ministério da Viação e Obras Públicas............................................... 5 5

19 18

T O T A L ............................................................................. ! 269 I 263



Desses processos o D .A .S .P . examinou e deu parecer sobre 3.'»3 projetos tle obras assim discriminados 

por procedência:

P R O C E D Ê N C I A P R O JE TO S

Ministério da Agricultura........... ..................................................................... 185

Ministério da Educação e Cultura.................................................................. 26

Ministério da Fazenda........................................................................ 1

Ministério da Justiça c Negócios Interiores................................................ 71

Ministério díi Saúde. . ...................................................................................... 59

Ministério do Trabalho, Indústria c Comércio..........................  ........... 5

6

T O T A I ................................................................................................................................................... 353

O va lo rg lo la  <’ c.s t rçr ir.tn<cs dos trabalhos analisados atirg.'u a Cr$ 556.684.(79,00 ncvcccntos e noven 

ta e seis milhões, seiscentos c oitenta e quatro mil e setenta e nove cruzeiros), abaixo detalhado por proce­

dência c orçamento:

PROCEDÊNCIA

Ministério da Agricultura...............................

Ministério da. Educação c Cultura...............

Ministério da Fazenda.................................

Ministério d.n Justiça c Negócios Interiores,

Ministério da Saúde.......................................

Ministério da Viaçào e Obras Públicas.......

T O T A L ..................................................................

O R Ç A M E N T O S  A P R O V A D O S

526.857.727,70

192.529.167.00 

95.000.000,00 

59.682.713,00

103.904.337.00 

18.709.934,30

996.684.079.00
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ED IFÍC IO -SE D E  DO D . A . S . P . ,  EM  BRASÍLIA

A par dos serviços de rotina, mereceu especial atenção a constru­
ção do edifício-sede do D . A . S . P . ,  em Brasilia. .

Foram elaborados dois anteprojetos, compreendendo duas so­
luções:

Solução A

Constitui-se o edifício de um único bloco com pavimento térreo, 
sobreloja, seis pavimentos-tipo, cobertura e um apêndice na fachada 
posterior onde se incluíram hall e sanitários apra o público.

O acesso estará dividido em 3, sendo o primeiro para o Diretor- 
-Geral, Diretores e demais autoridades; o segundo, .para funcionários 
e público; e o terceiro, para funcionários subalternos, carros, etc.

No pavimento térreo ficarão localizadas a s dependências de con­
tato imediato como ,o público, tais como pôsto de inscrições para con­
cursos, protocolo, portaria, sanitários e acessos verticais. Ter-se-á uma 
área de circulação de 682,00 m2.

A sobreloja, criada para equilibrar estèticamente a fachada, com­
portará as dependências do Diretor-Geral e dos órgãos que funcionam 
junto ao mesmo. Ao nível do gabinete do Diretor-Geral estará um 
tardim suspenso. A área útil líquida será de 600,00 m2, enquanto a de 
circulação abrangerá 354,00 m2.

Nos pavimentos-tipo estarão colocadas as Divisões, os Serviços, 
os Cursos de Administração, hall para o público e funcionários, hall de 
serviço com sanitários e vestiários, bem como acesso vertical. A área 
útil líquida total dos 6 pavimentos-tipo será de 7.435,50 m2 e a de 
circulação de 3.751,50 m2.

Na cobertura está prevista a localização de refeitório e bar, audi­
tório e salas de aula.

N a Solução A haverá uma área total de 15.035,25 m2, assim dis­
tribuída; 5.412,75 m2 de circulação, 1.587,00 m2 de dependências sa­
nitárias e 8.035,50 m2' de área útil líquida.

Solução B

Nessa solução o edifício será composto de pavimento térreo com 
piso elevado, oito pavimentos-tipo e cobertura.

Estarão situadas no pavimento térreo as dependências de contato 
imediato com o público, de modo idêntico à Solução A.



A s dependências destinadas ao Diretor-Geral e aos órgãos que 
funcionam junto ,a êle, com os respectivos halls e acessos verticais, es­
tarão em um piso elevado, de aproximadamente 1,50 m do pavimento 
térreo, constituído ,de um bloco que avança em sentido de tôpo.

O pavimento térreo, com o piso elevado, terá uma área de circula­
ção de 598,25 m2 e área útil líquida de 515,00 m2.

Nos pavimentos-tipo, em número de oito, ficarão as Divisões, os 
Serviços, os Cursos de Administração, com hall para funcionários e 
público, hall de serviço com sanitários e vestiários, e acesso vertical. 
A área de circulação nos oito pavimentos-tipo será de 3.826,00 m2, 
enquanto a área útil líquida terá 6.762,00 m2.

Em uma cobertura previu-se a localização de refeitório e bar, além 
de auditório e salas de aula.

Obter-se-á, na Solução B, uma área total de 13.615,96 m2, sendo 
4:-124,25 m2 de circulação, 1.584,46 m2 de dependências sanitárias e 
7.607,25 m2 de área útil líquida.

Colaboração do D . A . S . P .  a outras entidades

Como dé hábito, colaboração valiosa foi prestada pelo D . A . S . P .  
a diversas entidades, no que se refere a obras.

Pode aqui ser citada a elaboração d ° projeto destinado ao Centro 
de Educação Física e Cultural, ,da Associação dos Servidores Civis do 
Brasil, para atividades recreativas, esportivas e culturais, bem como a 
modificação do projeto da sede dessa Associação.

Entre outros órgãos, ,a $ue o D . A . S . P .  emprestou a sua coope­
ração, podem citar-se a Escola de Guerra Química, com levantamento 
e respectivo desenho para projeto futuro da Biblioteca da Escola; o 
Departamento Federal de Compras, com a execução de gráficos, tendo 
por finalidade a apresentação de nova modalidade de armazenamento 
de materiais; o Gabinete Civil da Presidência da República, com le­
vantamento minucioso do pavimento térreo do Palácio do Catete, para 
futura reforma dos Gabinetes Civil e Militar; a Universidade do Brasil, 
com a execução de um projeto para a instalação das oficinas gráficas 
da Reitoria dessa Universidade; o Instituto Nacional de Óleos, com o 
estudo da situação de suas atuais instalações.

Continuou o D . A . S . P . ,  em 1959, a manter (a mesma colaboração 
dos anos anteriores com a Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
conservando seus técnicos junto à referida Associação, nas Comissões 
de Instalações Hidráulicas Prediais e de Concreto, na elaboração de



normas, especificações e métodos de ensaio. Dentro do Programa de 
estreito entendimento observado, o D , A . S . P .  em 1960 solicitará à 
A . B . N . T .  o estudo do caderno de encargo de obras, a fim de que 
tôdar as entidades oficiais, associações de classe e companhias cons­
trutoras colaborem em assunto tão relevante.

Em matéria de obras e edifícios públicos, a atuação do D . A . S . P .  
se fêz sentir junto ao Grupo de Trabalho encarregado da transferên­
cia do funcionalismo para a nova capital, com a elaboração do pro­
jeto de um galpão destinado ao almoxarifado geral.

E ssa construção ocupará 1.800,00 m2 de superfície, comportando 
dependências para escritório, administração, recepção, expedição, sani­
tários e vestiários, plataforma de carga e descarga e depósito geral de 
materiais.

Após concorrência pública, está sendo executada, com seu valor 
orçado em Cr$ 9.890.000,00 (nove milhões e oitocentos e noventa mil 
cruzeiros) .

Tratando-se de obra provisória foi prevista em estrutura metálica 
da maior simplicidade, tendo em vista a necessidade de montagem ou 
desmontagem.

Cidade Universitária fia Universidade do Brasil

Relativamente à Cidade Universitária, em 1959 teve prossegui­
mento a construção dos edifícios destinados á Faculdade Nacional de 
Arquitetura, à Escola Nacional de Engenharia, ao Hospital de Clíni­
cas, ao alojamento para estudantes e a construção da ponte Osvaldo 
Cruz, obras essas que em 1960 deverão estar em funcionamento.

Em face da conjuntura econômica, em 1959 a utilização da verba 
foi consideràvelmente retardada. Somente em maio foi liberada a sua 
primeira parcela; e até >novembro apenas Cr$ 202.500.000,00 (duzen­
tos e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), da verba de ...............
Cr$ 290.000.000,00 (duzentos e noventa milhões de cruzeiros), ha­
viam sido recebidos.

Também dificuldades financeiras não permitiram a liberação do 
crédito especial de Cr$ 126.000.000,00 (cento e vinte e seis milhões 
de cruzeiros) destinado a complementar os reduzidos recursos do ano 
anterior.

Apesar de não se haver ,alterado o programa estabelecido de não 
terem início novas construções, a fim de aplicar-se a verba disponível 
na conclusão dos edifícios destinados à Faculdade Nacional de Arqui-



tetura, à Escola Nacional de Engenharia e ao Hospital de Clinicas, 
os fatos citados determinaram o retardamento das obras.

Mesmo com a concentração de recursos, o montante reduzido das 
disponibilidades financeiras impossibilitou o funcionamento, em 1959, 
da Faculdade Nacional de Arquitetura, cuja mudança, ,entretanto, po­
derá ser levada a efeito em 1960, quando já estarão concluídas as ins­
talações, inclusive cozinha, refeitório e alojamento para estudantes.

Situação dos edifícios da Cidade Universitária

O edifício da Faculdade Nacional de Arquitetura acha-se com a 
estrutura dos seus quatro blocos totalmente concluída. No bloco A, 
principal, está sendo executada a ,colocação de armários, a reguJagem 
dos elevadores e outros pequenos retoques finais. Nos blocos B e C 
estão sendo colocadas as esquadrias, revestidos os pisos e paredes e 
terminadas as instalações elétricas e hidráulicas. No bloco D, onde se 
encontra em execução a instalação de águas pluviais, o acabamento de­
pende da impermeabilização da cobertura.

No conjunto destinado à Escola Nacional de Engenharia foi pa­
ralisada a concretagem do bloco I, destinado aos laboratórios indus­
triais, a fim de que os recursos financeiros fôssem concentrados no 
bloco A. Acha-se em fase de acabamento a superestrutura do bloco B 
e da ligação do A com o B. Os blocos C, D, E, F, G e H estão com 
as estruturas completas. No bloco A, destinado aos laboratórios leves, 
de física, química, matemática e desenho, foram terminados os revesti­
mentos externos e internos, estando em andamento as instalações de 
águas pluviais, de energia elétrica, da subestação transformadora e dos 
elevadores. Os contramarcos das esquadrias externas de alumínio es­
tão colocados, executando-se as esquadrias internas de madeira e a im­
permeabilização da cobertura.

No Hospital de Clínicas, foram concluídas as estruturas dos blo­
cos B e C, destinados às clínicas médicas e cirúrgicas, prosseguindo a 
concretagem do bloco A, destinado às enfermarias. Dos doze pavi- 
rnentos dêsse bloco, dez já estão prontos. Iniciaram-se as instalações 
de águas pluviais do bloco B, para que possa ser executada a imper­
meabilização da cobertura e as alvenarias. Os blocos D e E  estão com 
parte da estrutura executada, aguardando maiores verbas para o seu 
prosseguimento. Dentro de dois anos, a metade do Hospital, com ca­
pacidade para atender a 900 leitos, deverá encontrar-se em funciona­
mento.



A par das atividades propriamente de construção, foram elabora­
dos projetos para a Oficina Gráfica e para a Lavanderia Central, além 
de estudos, planos e detalhamentos dos laboratórios dos Departamen­
tos de Física e Química, no bloco principal da Escola Nacional de 
Engenharia e das instalações especializadas do Hospital de Clínicas, 
inclusive do pavilhão mecânico, com as instalações de vapor, gás, ener­
gia elétrica de emergência, água, oxigênio, tratamento e incineração 
de lixo. Projetou-se, também, o lançamento de uma central telefônica 
e respectiva rêde, a fim de permitir o funcionamento das unidades es­
colares, enquanto não fõr possível instalar o sistema geral de comu­
nicações da Cidade Universitária.

O Instituto de Puericultura, unidade em funcionamento desde 
1953, foi inteiramente abastecido de gás combustível, vapor, água tra­
tada e energia elétrica e assistido por um serviço de manutenção e con­
servação das instalações do edifício.

No que se refere à Ponte Osvaldo Cruz, foram terminados os 
dois encontros e um dos apoios, achando-se em fase de conclusão os 
três últimos pilares.

Em 1960 os trabalhos deverão prosseguir de maneira a comple­
tar-se integralmente o conjunto da Faculdade Nacional de Arquitetura 
e continuar a instalação dos blocos de departamentos e a superestrutu- 
:a  do bloco I da Escola Nacional de Engenharia.
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Pode alinhar-se como fato de relêvo, em 1959, na administração 
interna do D . A . S . P . ,  a reestruturação da série funcional de A ssis­
tente de Administração e a criação de funções isoladas de Professores 
de Administração Pública, pelo Decreto n.° 46.983, de 8 de outubro 
de 1959.

O objetivo de tal providência foi solucionar, em parte, a situação 
no que se refere a pessoal, visto como ao acréscimo dos encargos que 
são afetos ao D . A . S . P .  não correspondeu o do elemento humano 
necessário à execução dêsses encargos.

Atualmente, o conjunto de quadro e tabelas de pessoal do 
D . A . S . P .  se compõe de, apenas, 821 cargos e funções, dentre os 
quais 179 não estão preenchidos.

Além disso, 97 servidores do D . A . S . P .  encontram-se afastados, 
na maior parte requisitados por outras repartições federais ou por so­
ciedades de economia mista, no exercício de cargo em comissão ou 
função gratificada, ou, ainda, prestando colaboração a entidades in­
ternacionais ou em aperfeiçoamento no exterior.

Conta assim o D . A . S . P .  com pouco mais de 500 servidores 
para a realização de tôdas as suas complexas e múltiplas atribuições.

A movimentação de papéis, em 1959, no D . A . S . P . ,  foi mais in­
tensa que nos anos anteriores. O quadro abaixo demonstra o que re­
presentou êsse movimento, em suas diversas modalidades.

Processos entrados no D . A . S . P .............................  25.297

Processos informados pelos diversos órgãos do D . A . S . P . :

com Exposição de Motivos ............................  2.536
com pareceres .........................................................  5.000
com ofícios.................................................................  4.720
arqu ivados................................................................  10.000

Telegramas expedidos ..................................................  3.976

P o rta r ia s ............................................................................  474

Circulares ..........................................................................  11
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